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GT 1 

AS INSTITUIÇÕES BRASILEIRAS SOB A ÓTICA DA DEMOCRACIA

MILITANTE 

Luiz Augusto Fernandes Cunha Fosquerau

Gabriela Oliveira de Almeida

1

2

Inicialmente, é imperioso observar que, após os acontecimentos dos últimos anos, abriram-

se calorosos debates acerca das ameaças ao sistema democrático brasileiro. Essas ameaças,

materializadas em ataques diretos às Instituições, suscitaram significativa movimentação de

todos os Poderes da Federação, evidenciando a problemática central relacionada à proteção

do Estado Democrático de Direito. 

Em razão disso, o objetivo geral deste estudo é compreender como, após a redemocratização

de 1988, as Instituições passaram por uma reestruturação que as consolidou como agentes

centrais na defesa da democracia, sob a ótica da teoria da democracia militante, adotada pelo

Estado brasileiro. 

A temática abordada possui alta relevância jurídica, visto que uma das respostas encontradas

para essa reestruturação está na autonomia conferida às Instituições pela Constituinte de

1988, a qual, após longos períodos ditatoriais, adotou medidas para manter o sistema

democrático restaurado. Por isso, os resultados específicos buscados por esta pesquisa, de

natureza qualitativa e conceitual, são: i. compreender a razão pela qual a autonomia foi

concedida às Instituições; ii. analisar o papel democrático desempenhado por elas; e iii.

examinar como as Instituições se comportaram frente às tentativas de deslegitimação. 

A pesquisa buscou compreender esse fenômeno através da teoria institucionalista de Daron

Acemoglu e James Robinson,analisando como, após a reestruturação das instituições pós-

1988, elas assumiram papelde defesa democrática. Tal perspectiva dialoga diretamente com

o conceito tecido porKarl Loewenstein sobre a "democracia militante", o qual reconheceu as

fragilidadesda democracia e a necessidade de sua defesa, buscando 

1 Graduando em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Coordenador do Núcleo de
Pesquisa do Grupo de Estudos Políticos e Eleitorais. Integrante do Núcleo de Ciências Criminais 
(NCC/PUCPR) e do NEDEL/UFPR. 
2  Graduanda em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Integrante do Núcleo de 
Pesquisa do Grupo Estudos Políticos e Eleitorais. 



 Defesa. Democracia. Instituições. Democracia militante. 

O presente estudo adota um marco teórico explicativo, a partir do conceito de "democracia

militante", criado inicialmente por Karl Loewenstein, buscando compreender como, após a

redemocratização de 1988, a autonomia conferida às instituições brasileiras possibilitou sua

consolidação como instrumentos de defesa da ordem democrática. A escolha por um marco

explicativo justifica-se pelo objetivo de analisar as razões que sustentam a atuação

institucional diante de tentativas de enfraquecimento ou supressão do regime democrático. 

estratégias para contornar ameaças diretamente entrelaçadas com o posicionamento atual do

Supremo Tribunal Federal. 

Ao final, espera-se compreender nitidamente a importância das instituições na defesa da

democracia, observando a adoção do modelo de democracia defensiva como medida

excepcional para assegurar a lisura do sistema democrático. Para a compreensão preliminar do

estudo realizado, observou-se inicialmente o cenário político-cultural no qual a teoria da

'democracia militante' surgiu, no século XX, diante da ascensão de movimentos autoritários

como o nazismo. No contexto brasileiro, observam-se dois momentos autoritários marcantes

(o Estado Novo e a Ditadura Militar de 1964), sucedidos pela redemocratização que corrigiu

falhas institucionais anteriores e conferiu autonomia a órgãos centrais como o Tribunal

Superior Eleitoral e o Poder Judiciário. Ademais, evidencia-se a presença da democracia

militante na esfera penal com a promulgação da Lei nº 14.197/2021. 
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DEMOCRACIA, CRÍTICA E CRISE: CONFLUÊNCIAS ENTRE

CONSTITUCIONALISMO PROGRESSISTA E TEORIA POLÍTICA RADICAL 

André Luiz Perovano

Laryssa dos Anjos Paiva

3

4

A presente pesquisa, de natureza teórico-analítica, com premissa normativa e fundamentada

em revisão bibliográfica, tem por objeto o vínculo constitutivo entre democracia e crise,

examinando-o sob o prisma do direito constitucional e da teoria política radical

contemporânea. O problema de pesquisa parte da indagação central: seria a crise uma

anomalia a ser superada — um desvio que ameaça a estabilidade institucional — ou, ao

contrário, uma dimensão essencial e constitutiva da própria democracia? Busca-se demonstrar

que a democracia não se realiza a despeito da crise (krinein), mas precisamente por meio dela,

enquanto experiência contínua de crítica, deliberação e transformação social e institucional. 

Os objetivos específicos incluem analisar a insuficiência das teorias racionais e liberais da

democracia, que a reduzem a um mero cálculo entre meios e fins e, assim, neutralizam o

conflito político; evidenciar o papel ético, afetivo e político do dissenso, das paixões e da

crítica como forças vitais para a manutenção da pluralidade democrática; e aplicar esse marco

teórico ao contexto brasileiro recente, marcado por tensões entre poderes, polarizações

extremas, bloqueios institucionais, falta de justificação política e esvaziamento progressivo do

sentido público do conflito político (stasis). 

A metodologia combina análise conceitual e interpretação hermenêutica de literatura primária

e secundária de autores vinculados ao constitucionalismo progressista norte- americano não

liberal, como Sanford Levinson, Mark Tushnet e Jack Balkin, articulados às reflexões da

teoria política e da democracia radical, especialmente em sua vertente ativista representada

por Chantal Mouffe, Iris Marion Young, Lynn Sanders e Carole Pateman.

 
3 Graduando na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Pesquisador Associado do
Núcleo de Pesquisa Constitucionalismo e Democracia (CCONS/UFPR). Membro Efetivo do Núcleo de
Estudos em Filosofia e Teoria do Direito (NEFIT- UFPR). 
4 Graduanda na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Pesquisadora
Associada ao Núcleo de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental (CEPEDIS). Membro efetivo do
Núcleo de Estudos Políticos e Eleitorais (GEPE- PUCPR). 



radical. 

 Democracia. Crise. Constitucionalismo progressista. Teoria política 

Carol Gould —, que valoriza o conflito, a ação direta e a pluralidade de vozes contra o

ideal consensual e racionalista da deliberação, exigindo a politização do dissenso e a

inclusão de formas expressivas não discursivas como o protesto, a narrativa e a emoção

no espaço democrático. 

Como resultado esperado, pretende-se sustentar que a superação da crise não deve

constituir o horizonte da democracia, mas sua própria condição de possibilidade:

reconhecer a crise como momento constitutivo é reafirmar o potencial crítico, ético,

criativo etransformador da vida democrática, abrindo caminho para uma teoria

constitucional apta areinventar permanentemente suas próprias bases normativas e

institucionais. 

Adota-se como base o constitucionalismo progressista norte-americano, vertente teórica que

compreende a constituição como instrumento de transformação democrática e justiça social.

Entre os autores analisados, destacam- se Balkin (2009), Levinson, Graber e Tushnet (2018),

bem como Sultany (2012) que oferece um mapeamento em volta da tensão entre

constitucionalismo e democracia. Soma-se a essa perspectiva a teoria política radical ativista,

abordando tal tensão sob uma ótica agonista e afirmativa, conforme desenvolvido por Chantal

Mouffe (1999; 2000) em sua proposta de (re)pensar o conflito como elemento constitutivo da

democracia. 

CHUEIRI, Vera Karam de. Constituição radical: percursos de constitucionalismo e

democracia. 1. ed. Belo Horizonte: Arraes, 2024. 
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Seyla (ed.). Democracy and difference. Princeton: Princeton University Press, 2006.

GRABER, Mark A.; LEVINSON, Sanford; TUSHNET, Mark V. (ed.). Constitutional

democracy in crisis? New York: Oxford University Press, 2018. 
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GT 1 

NECESSIDADE DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO COMBATE À INTOLERÂNCIA

COM RELIGIÕES DE MATRIZES AFRICANAS NO SUL DO BRASIL NO

SÉCULO XXI 

Débora Ursi Provitina

Emanuele de Assis Farias

Rafaela Piler Silveira 

A pesquisa tem por problema compreender a necessidade e importância da intervenção

estatal, por meio de políticas públicas, no combate à intolerância religiosa direcionada

especialmente às religiões de matriz africana, na região sul do Brasil, no século XXI,

considerando a resistência dos preconceitos mesmo com a existência de legislação

relacionada. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a relação entre o papel do Estado, nesse caso, sob

a ótica do intervencionismo, e sua justificativa para a aplicabilidade de deliberações de

intervenção estatal, levando em consideração a necessidade de garantir a eficácia das

medidas adotadas, bem como o aparato legal existente para a preservação das garantias

constitucionais, sendo estas, principalmente, a liberdade religiosa, e o combate

sistemático à intolerância religiosa, como também a necessidade iminente de enfrentar

os resquícios históricos deixados pelo passado colonial e escravista, que evidentemente

influenciam na marginalização dessas práticas religiosas. 

Os objetivos específicos são a apresentação da legislação vigente; a contextualização

histórica das raízes da discriminação; o enfoque no cenário da região Sul do Brasil,

considerando as condições especiais que se desenvolvem na determinada delimitação

territorial; a análise da viabilidade da aplicação de novas políticas públicas direcionadas,

que sejam capazes de responder às necessidades locais e regionais, trazendo à tona, por

fim, a imprescindibilidade do dever do Estado perante a temática, agindo de forma ativa

e comprometida com a solução da problemática. 

A metodologia utilizada durante a execução do trabalho combinou os métodos dedutivo

e indutivo, sendo a pesquisa realizada do tipo bibliográfica, sob a abordagem quali-

quantitativa, baseada em fontes primárias (decisões judiciais e projetos de lei) e fontes 



religiosa. 

 Políticas públicas. Intolerância. Religião. Matriz africana. Liberdade 

secundárias (artigos acadêmicos), enquanto a técnica de coleta das fontes ocorreu por meio

de bancos de dados e guias de busca acadêmicos. 

Os resultados esperados são evidenciar a relevância do Estado no cerceamento da

perpetuação histórica da marginalização e discriminação da herança negra, que neste estudo

é representada pelas religiões de matriz africana, ao promover a inclusão e o respeito à

diversidade religiosa no Sul do Brasil. 

O presente projeto possui um marco teórico explicativo, pois busca explicar as relações

causais entre as políticas públicas na região sul do Brasil no contexto do século XXI e a

intolerância religiosa com religiões de matrizes africanas na garantia da liberdade

religiosa, procurando explanar as lacunas normativas sobre a proteção de tais religiões na

região Sul do Brasil, com enfoque na discriminação histórica e sistemática contra

religiões de matriz africana no Brasil. 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

Observa-se que as mesmas ferramentas criadas para ampliar a transparência e a participação

social passaram a ser utilizadas para manipular a opinião pública, propagar desinformação e

enfraquecer a confiança nas instituições. O objetivo geral é analisar o papel das TICs nos

processos de erosão democrática em duas das maiores democracias do Ocidente — Brasil e

Estados Unidos —, identificando de que forma o uso político e desregulado das redes sociais

influenciou o enfraquecimento da ordem constitucional. 

Os objetivos específicos incluem: (i) examinar as características do fenômeno da erosão

democrática e suas diferençasem relação aos golpes de Estado tradicionais; (ii) investigar 

GT 1 

O PAPEL DAS TICS NA EROSÃO DEMOCRÁTICA: UMA ANÁLISE

COMPARATIVA DO BRASIL E DOS ESTADOS UNIDOS 

TICs. Erosão democrática. Judiciário. Brasil. Estados Unidos. 

Larissa Guerreiro Franco

Claudia Maria Barbosa

5

6

 A democracia constitucional, concebida para garantir liberdade, igualdade e participação

cidadã, vem enfrentando nas últimas décadas um processo de enfraquecimento

institucional que ameaça sua própria estrutura. Esse fenômeno, denominado erosão

democrática, caracteriza-se pela deterioração gradual das instituições e pela manipulação

de mecanismos legítimos para fins autoritários, geralmente conduzido sob aparência de

legalidade. Diferente dos golpes de Estado clássicos, a erosão democrática ocorre dentro

das próprias instituições, utilizando o discurso democrático para corroer seus fundamentos.

O problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em compreender de que modo as

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) têm contribuído para acelerar a erosão

democrática contemporânea, especialmente em contextos de instabilidade política e

avanço do populismo digital. 

5
6  Graduanda do Curso de Direito PUCPR e Mestranda em Direito Socioambiental e Sustentabilidade PUCPR.
 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUCPR. 



como as TICs potencializaram a manipulação digital e a polarização social; e (iii) avaliar as

respostas institucionais adotadas por cada país diante das ameaças à democracia. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia empregada é de natureza qualitativa, combinando pesquisa bibliográfica,

documental e análise comparativa. Foram examinados discursos oficiais, decisões judiciais e

relatórios institucionais, além de estudos acadêmicos nacionais e internacionais que abordam

a relação entre tecnologia, desinformação e democracia. A abordagem comparativa permitiu

observar convergências e divergências nos contextos analisados, considerando os efeitos do

uso das mídias digitais no processo político e a atuação das instituições de controle. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados indicam que as TICs, embora inicialmente celebradas como instrumentos de

inclusão e transparência, passaram a exercer função ambígua na esfera pública. As redes

sociais tornaram-se espaços privilegiados para a disseminação de discursos extremistas, fake

news e campanhas de desinformação direcionada, favorecendo a polarização e o descrédito

institucional. O uso de algoritmos e o perfilamento psicológico de eleitores transformaram o

cidadão em alvo de estratégias de manipulação, comprometendo sua autonomia e a

integridade do processo democrático. 

Nos Estados Unidos, observou-se o aprofundamento da erosão democrática devido à

tolerância institucional e à ausência de mecanismos eficazes de regulação das plataformas

digitais. Já no Brasil, embora fenômenos semelhantes tenham ocorrido, a reação do sistema

de justiça e da sociedade civil demonstrou maior capacidade de contenção. O fortalecimento

da atuação do Poder Judiciário e a adoção de medidas voltadas à responsabilização das

plataformas e à proteção dos direitos fundamentais contribuíram para frear o avanço do

autoritarismo digital. 

4 MARCO TEÓRICO 

O marco teórico do estudo é explicativo e comparativo, pois busca compreender como as

Tecnologias da Informação e Comunicação influenciam os processos de erosão democrática

em contextos distintos, analisando os casos do Brasil e dos Estados Unidos. Parte-se de uma

base conceitual sobre democracia constitucional e erosão institucional, articulando essas

categorias à dinâmica digital contemporânea. A abordagem explicativa 



permite identificar causas e consequências do uso político das TICs, enquanto a perspectiva

comparativa justifica-se pela necessidade de observar diferentes respostas institucionais e

seus impactos sobre a preservação dos direitos fundamentais e da estabilidade democrática. 5

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a erosão democrática na era digital é um processo multifacetado e global,

alimentado pela ausência de regulação, pela monetização do discurso e pela fragmentação da

esfera pública. A defesa da democracia constitucional exige respostas jurídicas e políticas que

aliem liberdade de expressão, responsabilidade digital e preservação dos direitos humanos. A

construção de uma cidadania digital crítica e informada torna-se condição essencial para que

as TICs recuperem seu papel originário de instrumento de participação e não de desagregação

democrática. 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema os desafios da aceitação das cotas étnico-raciais na

contemporaneidade. Nesse sentido, é evidente que a aceitação popular das cotas raciais é

essencial para sua manutenção e continuidade. Nesse contexto, observa-se que a adesão e o

apoio popular a essa política pública são elementos fundamentais para sua consolidação e

aperfeiçoamento constante.

Há mais de duas décadas, a Universidade de Brasília (UnB) implementou o primeiro sistema

de cotas no ensino superior brasileiro, iniciativa que produziu impactos significativos no

cenário educacional e jurídico nacional. Entre os principais desdobramentos, destacam-se: a

decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que reconheceu a constitucionalidade das cotas;

a promulgação da Lei de Cotas em 2012; a incorporação de ações afirmativas em programas

como o PROUNI e o FIES; e o expressivo 

GT 1 

OS DESAFIOS DA ACEITAÇÃO DAS COTAS ÉTNICO-RACIAIS 

Cotas. Racismo. Educação. Desinformação. Aprovação/Aceitação. 

Beatriz Simão Mitoso¹

Gustavo Katzwinkel Coelho²
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 A pesquisa analisa os desafios referentes à aceitação das cotas étnico-raciais na

contemporaneidade, considerando que a adesão e o apoio popular a essa política pública são

elementos fundamentais para sua manutenção e continuidade. Há mais de duas décadas, a

Universidade de Brasília (UnB) implementou o primeiro sistema de cotas no ensino superior

brasileiro, iniciativa que produziu impactos significativos no cenário educacional e jurídico

nacional, culminando no reconhecimento de sua constitucionalidade pelo STF e na

promulgação da Lei de Cotas em 2012. 
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Por conseguinte, os resultados esperados consistem na identificação de uma expressiva

desinformação, tanto jurídica quanto social, acerca do tema; na constatação da negação do

racismo estrutural — elemento basilar das desigualdades socioeconômicas —; e na

verificação da acentuada polarização político-ideológica no Brasil, fatores que contribuem

para o agravamento da percepção negativa em relação às políticas de cotas. 

4 MARCO TEÓRICO 

Fraser (2001) discorre acerca da importância da complementaridade entre reconhecimento e

redistribuição nas lutas contra as injustiças institucionais, uma vez que os remédios 

aumento da presença de pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas nas universidades,

cuja participação passou de 24% em 2004 para 46% em 2019, praticamente o dobro em

um período de quinze anos. 

Ademais, o objetivo geral desta pesquisa consiste em compreender as causas da ampla

desaprovação das cotas raciais, um mecanismo de política afirmativa de reconhecida

relevância social. Como objetivos específicos, busca-se identificar estratégias eficazes

para o enfrentamento dessa rejeição, que representa uma mácula na sociedade hodierna.

Dessa maneira, pretende-se contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de cotas, bem

como promover a elucidação da comunidade acerca de seus critérios e dos benefícios que

produz tanto para a coletividade quanto para os grupos diretamente beneficiados por essa

política. 

2 METODOLOGIA 

No que se refere à metodologia, adotou-se como método de abordagem a lógica indutiva,

fundamentada principalmente na pesquisa de campo. Como procedimento, optou-se pelo

modelo monográfico, com foco específico no ambiente da comunidade acadêmica. A

técnica de pesquisa utilizada consistiu na documentação direta, por meio de entrevistas

realizadas com os participantes. 

Por fim, empregou-se a visão jurídico-sociológica, buscando compreender o fenômeno

jurídico a partir do contexto social em que ele se insere. Tal investigação forneceu

subsídios relevantes para o presente estudo, possibilitando a obtenção de dados referentes

à renda, cor/raça, gênero, faixa etária, instituição de ensino, área do curso (quando

aplicável), forma de ingresso — seja pelo sistema de cotas raciais ou por outras

modalidades —, além de oportunizar aos participantes a inserção de comentários escritos. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 



voltados ao enfrentamento dos desprezos sociais não são antagônicos, mas sim

complementares, considerando a existência de grupos bivalentes que sofrem discriminação

tanto de ordem econômica quanto cultural. Contudo, a autora identifica um dilema nas

reivindicações desses grupos e, diante disso, propõe os remédios transformativos, que visam

modificar as estruturas sociais com o propósito de eliminar as desigualdades, em

contraposição aos remédios afirmativos, que apenas reduzem tais desigualdades sem, contudo,

alterar a estrutura que as produz. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema as influências dos jogos de linguagem advindos da teoria de

Ludwig Wittgenstein na teoria normativa de H. L. A. Hart, uma vez que ela dará ensejo à

percepção pragmática da linguagem, ou seja, uma visão mais cotidiana, de uma linguagem

que se muta e depende das vivências individuais, culturais e sociais de cada um. Essa

concepção reflete diretamente na chamada textura aberta do direito, demonstrando um sistema

aberto a interpretações, que pode se omitir ou se contradizer, gerando lacunas normativas. 

GT 1 

OS JOGOS DE LINGUAGEM DE WITTGENSTEIN NA TEORIA NORMATIVA

DE HART: DISCRICIONARIEDADE E ATIVISMO JUDICIAL 

Marina Machado Miner¹

João Vitor Peres Johansson²

Estevan Pereira Aguiar Zanatta³8

 A pesquisa se concentra em identificar a influência dos "jogos de linguagem" de

Wittgenstein na construção da teoria normativa de Hart, sendo essa influência crucial por

introduzir uma percepção pragmática da linguagem, reconhecendo que o significado das

normas não é estático. A linguagem jurídica é dinâmica e dependente do contexto social,

refletindo-se no conceito hartiano de "textura aberta do Direito". Diante de zonas de

penumbra e lacunas normativas (*hard cases*), Hart estabelece o conceito de

discricionariedade judicial, em que o juiz atua como legislador subsidiário para garantir a

efetividade do sistema normativo. 

Palavras-chave: Textura aberta do direito. Discricionariedade judicial. Ativismo judicial.

Jogos de linguagem. Positivismo jurídico. 
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O marco teórico da pesquisa é o conceitual, uma vez que o trabalho tem por foco analisar

teorias e entender como os conceitos de cada autor foram utilizados nas construções

subsequentes de outros escritores, visando compreender de forma aprofundada cada

conceito estabelecido e suas respectivas definições no positivismo contemporâneo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, a teoria de Hart, fundamentada na filosofia da linguagem de Wittgenstein,

permite-nos perceber a extrema atualidade do seu pensamento. Reconhecer a textura aberta 

Em tais cenários emergem os chamados hard cases (casos difíceis), para os quais Hart

estabelece o conceito de discricionariedade judicial. Nesses casos, o juiz pratica o

chamado ativismo judicial, decidindo de forma fundamentada como melhor entender, a

fim de resolver as lacunas do direito e impedir que o sistema colapse por indecisão. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar como as influências de Wittgenstein auxiliaram

na elaboração da teoria normativa de Hart. Os objetivos específicos são: i) investigar o

conceito de "jogos de linguagem" nas obras de L. Wittgenstein e H. Hart; ii) identificar

como o conceito de "jogos de linguagem", segundo Hart e Wittgenstein, permite

fundamentar a concepção de "textura aberta do direito" no positivismo jurídico; iii)

verificar como esse conceito permite instituir o problema das lacunas e da

discricionariedade na interpretação das normas, situando o debate entre ativismo

judicial e poder discricionário; e iv) investigar, sob a ótica do positivismo jurídico,

quem deve ser o guarda da constituição, de acordo com Hans Kelsen, e quais os limites

para sua atuação. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada nesta pesquisa científica foi eminentemente bibliográfica,

buscando, no decorrer de um ano de investigação, fontes primárias e secundárias como

artigos, revistas, obras clássicas dos autores referenciados e escritos científicos

especializados nas áreas de Filosofia do Direito e Teoria Geral do Direito. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 

Os resultados esperados consistem em compreender como o filósofo do direito Herbert

Hart construiu sua teoria normativa, estabelecendo as lacunas do direito a partir da

filosofia da linguagem, visando alcançar uma forma de completude para o direito

positivista tido como incompleto. 

4 MARCO TEÓRICO 



do Direito e a inevitabilidade da discricionariedade judicial oferece ferramentas teóricas

seguras para compreender os limites e as possibilidades da atuação jurisdicional nos

Estados Democráticos de Direito contemporâneos. 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

Por onde os rios escoam é onde se encontra vida e comunidade, pois foi em torno deles que a

humanidade tendeu a organizar o modo de produção da vida. Seja para a agricultura,

locomoção, higiene ou dessedentação, o contato com as águas amplificou as condições

humanas de existir no planeta. Justamente por essa relação valiosa, desenvolve-se neste

trabalho a premissa de que o zelo com as águas possui um caráter de extrema relevância, para

além dos pontos de vista puramente econômicos ou patrimonialistas, focalizando a dimensão

personalística que os rios adquirem na existência em si e na coexistência com os seres

humanos. 

GT 2 

AS ÁGUAS CARREGAM O QUE DESPEJAMOS: COSMOVISÃO INDÍGENA

PARA ANÁLISE DE RISCOS AMBIENTAIS DOS RIOS AMAZÔNICOS 

Rios. Sagrado. Ancestralidade. Solidariedade. Cidadania ambiental. 

 O trabalho aborda a valiosa relação entre a humanidade e os rios, enfatizando que o zelo

com as águas possui relevância para além do viés econômico ou patrimonialista. Investiga-

se como a cosmo-filosofia dos povos originários da América contribui para a

fundamentação de um Estado Socioambiental de Direito protetor dos rios amazônicos. Ao

contrastar o respeito ancestral às águas enquanto sujeitos sagrados com a descontinuidade

e instrumentalização praticadas pela sociedade civilizada moderna, analisa-se a tragédia

socioambiental causada pela petrolífera Texaco no Equador e a atuação da União de

Atingidos pelas Operações Petrolíferas da Texaco (UDAPT) como modelo ético-

participativo de cidadania ambiental. 

Bruno Matteus da Silva Alves¹

Eduarda Nedel¹

Gustavo Eduardo Adams¹9
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A pesquisa adota abordagem qualitativa com método indutivo-dedutivo e análise

bibliográfico-documental. Explora-se a cosmovisão indígena em diálogo com autores da

ecologia profunda, do constitucionalismo ambiental e da Filosofia, aplicando esses conceitos

ao estudo do caso concreto da tragédia ambiental no rio amazônico equatoriano provocada

pela petrolífera Texaco. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Culmina-se na descrição do episódio trágico de contaminação do rio amazônico equatoriano e

da comunidade afetada, utilizando-o como exemplo de cidadania ativa no Equador e modelo

ético-participativo para a construção do Estado Socioambiental de Direito. A tragédia

socioambiental atingiu a população ribeirinha enganada pela petrolífera Texaco, que

posteriormente se organizou na Unión de Afectados y Afectadas por las Operaciones

Petroleras de Texaco (UDAPT) para obter reparação pela destruição do seu meio de

manutenção da vida. 

Evidenciam-se vários elementos da Teoria do Estado Socioambiental de Direito aplicados

pela UDAPT: participação popular, acesso à informação ambiental, educação ambiental e

consumo sustentável. Contudo, aponta-se também a fragilidade do Direito Ambiental nas

estruturas jurídicas contemporâneas, visto que, após a malícia demonstrada pela petrolífera 

Operamos com a premissa de como a cosmo-filosofia dos povos originários da América

pode contribuir ao devido estabelecimento de um Estado Socioambiental de Direito

protetor das águas amazônicas. Isso se dá através da fundamentação de uma educação

ambiental voltada às cosmologias indígenas, as quais respeitam os rios para além de uma

necessidade de subsistência, tratando-os como pessoas sagradas vinculadas à comunidade.

Tal perspectiva contrasta com a realidade da sociedade civilizada, que se afastou da

comunhão com o sagrado e a natureza em direção a uma totalidade modernizada,

permitindo a instrumentalização da matéria em função do homem. 

Comprova-se que, ao tratar a natureza apenas como bem jurídico formal, descola-se a

natureza da própria humanidade, habilitando sua exploração e dominação. Rechaça-se a

figura moderna de humanidade instituída pelo movimento civilizatório — promotora da

constante morte de rios pelo planeta —, visando promover a reconexão com a

ancestralidade e impedir o avanço do fim do mundo humano. 

2 METODOLOGIA 



Destaca-se que este esforço de deveres e direitos, considerado pelos civilizados como

"cidadania verde", é para os ameríndios o modo milenar de existência com suas terras e

famílias não humanas: integrando em comunhão o ambiente natural como uma casa comum

indispensável à continuidade da vida. 

De caráter conceitual e explicativo, o marco teórico articula os conceitos de cosmovisões

indígenas com a Teoria do Estado Socioambiental de Direito. Demonstra-se que o

acolhimento do saber ancestral aproxima a ordem jurídica do respeito real à Terra

fragilizada, expondo as falhas da tutela jurisdicional tradicional no caso da impunidade

corporativa no Equador. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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no chamado "Chernobyl Amazônico", a corporação foi absolvida pela Corte Internacional

de Haia quanto aos danos ecológicos e às enfermidades causadas à população local,

resultando inclusive em ordem de indenização do governo equatoriano à empresa. 

4 MARCO TEÓRICO 
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Palavras-chave:
ecológica. 

1INTRODUÇÃO 

Diante do agravamento da crise climática, o debate ambiental ganhou urgência no cenário

internacional, e o Brasil, que abriga mais de 60% da Floresta Amazônica, ocupa posição

central nessa discussão. A realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as

Mudanças Climáticas (COP30) em novembro de 2025, em Belém (PA), evidencia a

relevância do país no enfrentamento dos impactos socioambientais. 

O problema central desta pesquisa consiste na contradição entre a consagração constitucional

do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da

Constituição Federal de 1988, e a efetiva implementação desse direito diante do avanço do

desmatamento e da histórica exclusão dos povos indígenas dos espaços de formulação de

políticas ambientais. Nesse contexto, a justiça climática surge como uma 

GT 2 

JUSTIÇA CLIMÁTICA E POVOS INDÍGENAS: OS PRINCIPAIS DEFENSORES

DO DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE 

Povos indígenas. Justiça climática. Direito ambiental. Governança 

Alisson Amaral de Lima¹

 Diante do agravamento da crise climática, o debate ambiental ganhou urgência no cenário

internacional, e o Brasil, que abriga mais de 60% da Floresta Amazônica, ocupa posição

central nessa discussão. A realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as

Mudanças Climáticas (COP30) em novembro de 2025, em Belém (PA), evidencia a

relevância do país no enfrentamento dos impactos socioambientais. O problema central

desta pesquisa consiste na contradição entre a consagração constitucional do direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado (Art. 225, CF/88) e a efetiva implementação desse

direito diante do avanço do desmatamento e da histórica exclusão dos povos indígenas.

Nesse contexto, a justiça climática surge como uma abordagem ética, jurídica e política que

busca enfrentar desigualdades sociais agravadas pelas mudanças climáticas. 
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abordagem ética, jurídica e política que busca enfrentar desigualdades sociais agravadas

pelas mudanças climáticas, conectando direitos humanos, equidade e sustentabilidade

para reduzir impactos sobre os grupos mais vulnerabilizados e reconhecer seu

protagonismo. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a relação entre justiça climática e povos indígenas

no Brasil, destacando-os como defensores estratégicos do direito constitucional ao meio

ambiente. Os objetivos específicos são: i) contextualizar a emergência climática e suas

desigualdades sociais e territoriais; ii) analisar a relevância dos povos indígenas na

preservação ambiental; iii) identificar como a justiça climática pode garantir

protagonismo aos povos tradicionais na governança ecológica; e iv) evidenciar práticas e

saberes ancestrais como fundamentos de uma nova estrutura de proteção ambiental. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica, com análise de textos legais,

relatórios ambientais e dados oficiais sobre desmatamento, além de estudo de eventos

recentes. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os desafios ambientais estão profundamente interligados aos povos originários, que

possuem vasto conhecimento sobre os ecossistemas e exercem papel fundamental no

equilíbrio climático, embora tenham sido historicamente marginalizados nos processos de

decisão. A justiça climática amplia o debate jurídico ao reconhecer que a crise ambiental

é também uma crise de desigualdade, exigindo respostas estruturais que contemplem

direitos fundamentais e proteção coletiva. 

Nos últimos 37 anos, o Brasil perdeu cerca de 96 milhões de hectares de vegetação nativa,

contudo, os territórios indígenas, que concentram mais de 19% da vegetação nativa

existente, possuem apenas 1% das perdas. Esse dado demonstra a eficácia das práticas

indígenas na preservação ambiental, reforçando sua contribuição enquanto agente ativo

para a concretização do direito constitucional ao meio ambiente. 

Em junho de 2025, aconteceu a Pré-COP Indígena, quando representantes de nove países

da Bacia Amazônica se reuniram em Brasília e apresentaram uma Contribuição

Nacionalmente Determinada (NDC) construída com base em saberes ancestrais e criada

com o objetivo de determinar ações climáticas para os Estados adotarem até a COP30, 



demonstrando a importância da participação dos povos indígenas no centro das decisões

globais. 

4 MARCO TEÓRICO 

A escolha do marco teórico explicativo fundamenta-se na justiça climática como

instrumento analítico para explicar a relação entre mudanças climáticas e o protagonismo

dos povos indígenas na proteção ambiental. Essa abordagem permite compreender como

as mudanças climáticas aprofundam desigualdades históricas e como os povos indígenas,

por seus saberes e práticas tradicionais, assumem papel estratégico na efetivação do

direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, assim, que os povos indígenas não apenas resistem à destruição ambiental,

mas atuam como agentes ativos na construção de alternativas concretas à crise climática.

Suas práticas sustentáveis e saberes seculares demonstram a viabilidade de modos de vida

que garantem o equilíbrio ecológico. Portanto, a participação indígena não pode mais ser

tratada como acessória, mas como elemento central de uma nova governança ecológica

que assegure a efetividade do direito constitucional ao meio ambiente e a justiça

climática. O estudo destaca a necessidade de colocar os povos originários em seu lugar de

direito, enquanto protagonistas da discussão ambiental. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema os estigmas atribuídos a grupos sociais marginalizados quando

submetidos a revistas policiais corriqueiras sem fundamento objetivo. Observa-se a

construção de um "sujeito infrator" como artifício utilizado pelos órgãos de segurança pública

para manutenção da ordem social no país. Nesta celeuma, a referência ao conceito de

"fundada suspeita" torna-se indubitável, tendo em vista que é a principal ferramenta estatal

para consolidação de critérios estigmáticos em abordagens policiais. 

Percebe-se, especialmente em decisões de agentes de segurança pública, a recorrência de

critérios subjetivos e vagos usados como justificativas plausíveis para tratativas nas rotinas 

GT 3 

A FUNDADA SUSPEITA COMO PRÁTICA DE CONTROLE SOCIAL 

 A pesquisa tem por problema os estigmas atribuídos a grupos sociais marginalizados quando

submetidos a revistas policiais corriqueiras sem fundamento objetivo. Observa-se a

construção de um "sujeito infrator" como artifício utilizado pelos órgãos de segurança

pública para manutenção da ordem social no país. Nesta celeuma, a referência ao conceito de

"fundada suspeita" torna-se indubitável, tendo em vista que é a principal ferramenta estatal

para consolidação de critérios estigmáticos em abordagens policiais. Utiliza-se como amparo

legal o Art. 244 do Código de Processo Penal, que garante a busca pessoal legítima na

tangibilidade de objetos constituintes de corpo delito, tornando explícita a necessidade de

suspeitas concretas. O objetivo geral é investigar de que modo a fundada suspeita é utilizada

como justificativa jurídica para abordagens policiais no Brasil e como essa prática

élegitimada nos discursos judiciais e institucionais. 
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policiais ostensivas. Há, pois, afirmados conjuntos de posturas, orientações e ações voltadas

para reforço da narrativa que padroniza a periculosidade do indivíduo, muitas vezes partindo

de características físicas, em especial a cor da pele e vestimentas. Para consolidação de tais

atos, utiliza-se como amparo legal o Art. 244 do Código de Processo Penal, que garante a

busca pessoal legítima na tangibilidade de objetos ou papéis constituintes de corpo delito,

tornando textualmente explícito a necessidade de suspeitas concretas de atividade criminosa. 

Com isso, a partir da análise histórica e comparativa da criminologia crítica, identifica- se a

aproximação do ideal "sujeito suspeito" com a população negra em diversos períodos da

história brasileira e que a produção das diferenças raciais é influenciada pelo sistema de

justiça criminal, onde os traços raciais ganham relevância significativa na definição do

indivíduo como suspeito durante a ação policial. Na maioria dos casos, os agentes de

segurança pública, como figuras legais que realizam os flagrantes e abordagens policiais, não

são postos em dúvida pelos juízes, assim, transmutando a verdade policial e judicial sem nem

mesmo averiguá-la. 

O objetivo geral da pesquisa é investigar de que modo a fundada suspeita é utilizada como

justificativa jurídica para abordagens policiais no Brasil e como essa prática é legitimada nos

discursos judiciais e institucionais. Os objetivos específicos são: levantar decisões judiciais e

documentos públicos que tratem da fundada suspeita como base para abordagens policiais;

identificar os critérios, expressos ou implícitos, que fundamentam tais abordagens; analisar os

discursos jurídicos e institucionais que reproduzem padrões discriminatórios nas abordagens;

estudar a relação entre esses discursos e a construção de uma memória institucional da

repressão estatal. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada estrutura-se, primeiramente, na coleta e qualificação de documentos

que possibilitem compreender de que modo a fundada suspeita tem sido utilizada para

abordagens policiais no Brasil. Para tanto, tem como objeto de estudo jurisprudência de

órgãos em segunda instância que abordem o tema, de modo a identificar o entendimento

jurisdicional e argumentativo nas decisões. Concomitantemente, serão analisados relatórios,

pareceres e decisões jurisprudenciais. Segundamente, partirá para análise crítica de referências

recorrentes utilizadas para sustentar a suspeição — vestimenta, 



Os resultados esperados são a compreensão teórica sobre fundada suspeita e seletividade

penal, construir base documental sólida, identificar padrões discriminatórios, desenvolver

relatórios analíticos aprofundados e propor reflexões críticas sobre racismo estrutural e

práticas de segurança pública. 

4 MARCO TEÓRICO 

O marco teórico é conceitual-explicativo, fundamentado na criminologia crítica a partir

das perspectivas do Sul Global, tendo como autor central Eugenio Raúl Zaffaroni. Essa

abordagem articula conceitos como poder punitivo, origem das práticas de abordagens que

se conectam com memórias autoritárias à democracia, seletividade do sistema penal,

produção do "sujeito delinquente", interseccionalidades de raça, classe e território em

vistorias policiais. Com este marco teórico, a "fundada suspeita" opera como fator

expansionista do poder punitivo do Estado, convertendo marcadores sociais na

materialidade de corpo delito e administrando desigualdades por meio da vigilância e da

violência. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Destarte, propõe-se a análise crítica da forma como a fundada suspeita tem sido invocada

em decisões judiciais e documentos institucionais para legitimar abordagens policiais que,

em muitos casos, se revelam abusivas e tendenciosas. Assim, o uso reiterado do

dispositivo vem contribuindo para a construção de uma memória institucional da

repressão, por meio da qual a violência policial e a estigmatização de determinados

indivíduos têm se tornado práticas naturalizadas e vêm sendo adotadas como estratégias

para garantir a segurança social. 

localidade e cor da pele —, explicitando os padrões de seletividade na construção do "sujeito

suspeito". Por fim, articular teoricamente conceitos de seletividade penal, criminalização

secundária, racismo institucional e memória institucional. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

A música é uma das formas mais poderosas de expressão social e cultural entre os jovens.

Mais do que entretenimento, ela traduz vivências, emoções e realidades compartilhadas,

funcionando como um espaço de construção de identidades, valores e pertencimento. No

entanto, esse mesmo poder de influência pode gerar controvérsias, sobretudo quando certas

letras ultrapassam os limites da arte e são associadas à apologia ao crime. A pesquisa

problematiza a necessidade e a maneira de diferenciar a liberdade de expressão artística da

apologia ao crime no contexto das músicas consumidas pelos jovens, buscando compreender

até que pontoaliberdade artística pode coexistir com a responsabilidade social no contexto

musical.

GT 3 

ENTRE APOLOGIA E RESISTÊNCIA: A INFLUÊNCIA DO FUNK E DO HIP-

HOP NA IDENTIDADE JUVENIL 

Apologia ao crime; expressão; identidades; jovens; resistência. 
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A música é uma das formas mais poderosas de expressão social e cultural entre os jovens.

Mais do que entretenimento, ela traduz vivências, emoções e realidades compartilhadas,

funcionando como um espaço de construção de identidades, valores e pertencimento. No

entanto, esse mesmo poder de influência pode gerar controvérsias, sobretudo quando certas

letras ultrapassam os limites da arte e são associadas à apologia ao crime. A pesquisa

problematiza a necessidade e a maneira de diferenciar a liberdade de expressão artística da

apologia ao crime no contexto das músicas consumidas pelos jovens, buscando

compreender até que ponto a liberdade artística pode coexistir com a responsabilidade
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Sendo assim, é fundamental que haja certa delimitação e reconhecimento dos limites entre a

apologia ao crime e a resistência cultural expressados em música, levando em consideração 

Nesse cenário, a pesquisa utiliza uma metodologia lógico-dedutiva, com base em doutrina

que trata do funk e do hip-hop como fenômenos sociais, culturais e jurídicos. Propiciando

uma discussão, ao abordar a influência do funk na construção de identidades, os efeitos da

ostentação como símbolo de ascensão social e o papel das produções musicais na formação

de valores entre os jovens. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo resultou no reconhecimento da música como ferramenta de transformação cultural

e social. Demonstrando que, dentro do contexto das músicas populares consumidas pelos

jovens, a apologia ao crime configura grave ameaça à ordem pública e necessita de uma

intervenção penal, devendo ser caracterizada e punida toda vez que o discurso musical

ultrapassa o campo da expressão artística e se orienta à promoção, exaltação ou incentivo a

comportamentos ilícitos. 

De forma que nem toda manifestação cultural pode ser protegida pelo direito à liberdade de

expressão, sendo fundamental impor limites pelo interesse social e pela necessidade de

repressão dos discursos criminosos, cabendo ao Estado intervir para preservar a integridade

da sociedade frente à naturalização e à glamourização do crime nas letras musicais. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em razão disso, deve-se levar em consideração que músicas denunciam desigualdades,

afirmam identidades e criam espaços de visibilidade para vozes historicamente silenciadas.

Mas, por outro lado, podem ser alvo de críticas e preconceitos quando influenciam condutas

ilícitas e violência. Assim, o objetivo central da pesquisa é compreender o papel da música na

formação da identidade dos jovens, destacando seus aspectos de resistência cultural e

criatividade, bem como os riscos associados à apologia ao crime. Busca-se, por meio dos

objetivos específicos, investigar como as letras musicais influenciam a construção de valores

entre os jovens; identificar de que forma determinadas músicas podem reforçar estereótipos e

atitudes de risco ou incentivar a resistência, a criatividade e a afirmação de valores entre os

jovens; e finalmente analisar como a liberdade de expressão artística se diferencia da apologia

ao crime no contexto das músicas consumidas pelos jovens. 

2 METODOLOGIA 
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Ao discutir a disseminação das músicas na sociedade, nota-se que diferentes estilos

influenciam a formação da identidade juvenil, ultrapassando o entretenimento e tornando-se

fenômenos sociais, políticos e educativos. O marco teórico conceitual deste trabalho é o livro

O funk e o hip-hop invadem a cena, de Herschmann (2005), que analisa como esses gêneros,

antes marginalizados, conquistaram visibilidade e legitimidade cultural. Destacando que o

funk e o hip-hop expressam identidades das juventudes periféricas, funcionando como formas

de resistência, afirmação e reconhecimento social, ao mesmo tempo em que abordam questões

de exclusão e pertencimento urbano. 

que, embora diversas composições incentivem condutas inadequadas, outra grande parte

deve ser valorizada como expressão legítima da realidade social, sem desconsiderar a

necessidade de reflexão ética sobre os discursos que ela veicula. Desse modo, reafirma-se

que a expressão cultural através de músicas tem a capacidade de ser verdadeiros

instrumentos de resistência, socialização e construção identitária. Ao ocupar as ruas e

palcos, essas expressões musicais transformam o silêncio imposto em potência coletiva,

revelando a força da juventude em reivindicar, por meio da arte, seu direito à voz e à

existência. 

5 MARCO TEÓRICO 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema em que medida a Convenção de Palermo, ao regular o tráfico de

pessoas, consegue abranger de forma eficaz o tráfico de órgãos humanos, e quais são as

lacunas normativas que persistem. O objetivo geral da pesquisa é analisar de que forma a

Convenção de Palermo trata o tráfico de órgãos e identificar os espaços não regulados e

práticas que limitam a efetividade no enfrentamento desse crime. 

Os objetivos específicos são descrever o funcionamento médico e jurídico do processo de

transplante de órgãos; investigar as causas do tráfico de órgãos e identificar os principais

grupos sociais atingidos; examinar as violações éticas e corrupções hospitalares; realizar um

levantamento de dados internacionais; contextualizar o surgimento daConvenção de Palermo

e seus principais mecanismos de combate ao crime organizadotransnacional; 

GT 3 

ENTRE NORMA E REALIDADE: AS LACUNAS DA CONVENÇÃO DE

PALERMO DIANTE DO TRÁFICO DE ÓRGÃOS 

Tráfico de órgãos; Convenção de Palermo; Lacunas; Eficácia jurídica. 

 A pesquisa tem por problema em que medida a Convenção de Palermo, ao regular o tráfico

de pessoas, consegue abranger de forma eficaz o tráfico de órgãos humanos, e quais são as

lacunas normativas que persistem. O objetivo geral da pesquisa é analisar de que forma a

Convenção de Palermo trata o tráfico de órgãos e identificar os espaços não regulados e

práticas que limitam a efetividade no enfrentamento desse crime. A metodologia adota o

método qualitativo e analítico, baseado em pesquisa bibliográfica, documental e no estudo do

caso Paulo Pavesi. Espera-se confirmar que brechas legislativas existentes comprometem a

eficácia jurídica no enfrentamento do tráfico de órgãos, deixando desprotegidas as vítimas. 
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O resultado esperado é confirmar que brechas legislativas existentes na Convenção de

Palermo comprometem a eficácia jurídica no enfrentamento do tráfico de órgãos, pois a

normativa internacional não abrange de maneira clara e específica essa prática, deixando

desprotegidas as vítimas. 

4 MARCO TEÓRICO 

O marco teórico é explicativo, pois são aplicadas doutrinas, jurisprudências e normas

internacionais que evidenciam o alcance da Convenção de Palermo, e destacando os limites

de sua regulação a respeito do tráfico de órgãos. É também comparativo, uma vez que o

texto do tratado diverge com a realidade prática, observada em relatórios internacionais.

Portanto, o marco permite esclarecer as lacunas normativas e analisar a sua eficácia no

enfrentamento ao tráfico de órgãos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Evidencia-se a necessidade imperiosa de revisão e aprimoramento dos tratados multilaterais

sobre crime organizado, visando suprir as lacunas relativas à remoção e comércio ilegal de

órgãos humanos e assegurar a tutela integral da dignidade humana no cenário internacional. 

analisar como a Convenção de Palermo aborda o tráfico de pessoas e se essa regulamentação

contempla o tráfico de órgãos; identificar as lacunas normativas e práticas da Convenção de

Palermo no enfrentamento específico do tráfico de órgãos; propor caminhos para suprir as

deficiências da Convenção de Palermo na repressão ao tráfico de órgãos. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada adota o método qualitativo e analítico, voltado à compreensão das

insuficiências da Convenção de Palermo no enfrentamento ao tráfico de órgãos humanos. É

empregada a pesquisa bibliográfica, com base em doutrina nacional e estrangeira, artigos

acadêmicos e relatórios de organizações internacionais que tratam do tráfico de órgãos, com

análise do texto da Convenção e de seus protocolos complementares. O caso Paulo Pavesi é

utilizado como estudo de caso, servindo de ilustração prática para demonstrar como as

lacunas normativas internacionais e nacionais podem resultar em falhas na proteção às vítimas

e na responsabilização dos agentes envolvidos. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Palavras-chave: 

1INTRODUÇÃO 

Seguindo o tema de violências, criminalização e sistema de justiça, optamos por seguir a linha

de pensamento a fim do cárcere no Brasil e seus problemas. A pesquisa tem por objetivo

analisar a estrutura das penitenciárias no Brasil, quais são as condições de vida dos

aprisionados, seu dia a dia, as dificuldades pelas quais passam e como a prisão no Brasil não

os ressocializa, mas tornou-seuma "escola do crime". O objetivo geral da pesquisa será buscar

explicar como o sistemacarcerário foi de sua ideia originária, que seria de ressocializar os

condenados,paraum "depósito humano". 

Os objetivos específicosserãocontextualizar a criminologia, segundo o livro Criminology, de

Edwin H. SutherlandeDonaldR. Cressey; analisar como o processo de justiça se dá e o tempo

excessivo para queumcaso seja julgado, conforme estudado pelo Professor Dr. Denilson

Feitoza em seuartigo"Direito Processual Penal: Teoria, Crítica e Práxis". Além disso,

analisaremos a faltadeestrutura nas prisões no Brasil e as violências que ocorrem em 

GT 3 

O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO E SUAS DEFICIÊNCIAS 

Penitenciárias; Estrutura; Violência; Ressocialização. 

Seguindo o tema de violências, criminalização e sistema de justiça, optou-se por analisar o

cárcere no Brasil e suas problemáticas estruturais. A pesquisa analisa a estrutura das

penitenciárias brasileiras, as condições de vida dos apenados, o cotidiano prisional e como a

prisão deixou de ressocializar para se tornar um "depósito humano" e uma "escola do

crime". A metodologia fundamenta-se na pesquisa qualitativa, correlacionando o

pensamento criminológico clássico e crítico com relatórios, literatura e obras audiovisuais

sobre o sistema penal contemporâneo. Os resultados esperados concentram-se na ampliação

do debate público e acadêmico sobre a seletividade e superlotação carcerária. 
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Será utilizado o marco teórico explicativo, pois se objetiva explicar relações, causas e

fenômenos ligados ao problema de pesquisa. Serão apresentadas teorias criminológicas e

diversas visões sobre o tema, recorrendo a exemplos práticos para tornar a pesquisa

humanizada e relacionável. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluindo, o impacto teórico buscado é ampliar o entendimento populacional sobre o

tema tratado, estimular a formulação de novas pesquisas acadêmicas na área e sensibilizar

os agentes responsáveis por uma eventual reforma estrutural do sistema prisional brasileiro. 

A metodologia utilizada na execução do trabalho é a Pesquisa Qualitativa, focando em

significados, interpretações e contextos trazidos pelos autores citados. Escolheu-se este

método pois o resultado esperado é compreender os fenômenos cotidianos e as injustiças

no cárcere brasileiro com profundidade teórica e analítica. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados esperados englobam: identificar o conceito de criminalidade e como a

interpretação dos crimes é feita no sistema de justiça do Brasil; ressaltar as condições

reais das prisões e de seus detentos; e causar impacto na sociedade para estimular

melhorias na qualidade de vida dos reclusos por meios sociais ou estatais. 

4 MARCO TEÓRICO 

seu interior, trazendo exemplos, relatos e críticas apresentados por Dr. Drauzio Varella e

Luís Carlos Valois em suas obras, "Estação Carandiru" e "Apocalipse Penitenciário: Vidas

e mortes censuradas", respectivamente. 

Buscaremos explicar não somente a violência entre prisioneiros e agentes estatais, mas

também as relações cotidianas entre os reclusos, observadas na dissertação de mestrado

"Facções criminosas prisionais, violência e criminalidade na semidemocracia brasileira",

de Ramirez São Pedro. O artigo também se fundamenta na obra clássica O Homem

Delinquente, de Cesare Lombroso (2001), contrapondo suas ideias deterministas aos

documentários Encarcerados (2017) e Justiça (2004), que evidenciam a seletividade,

superlotação e violação de direitos humanos na contemporaneidade. 

2 METODOLOGIA 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema avaliar em que medida o modelo brasileiro de criminalização do

uso de drogas recreativas, em comparação com modelos europeus de não criminalização

(descriminalização, regulação ou legalização limitada), impacta a saúde coletiva, as taxas de

encarceramento, a seletividade penal e os limites da intervenção do Estado sobre a autonomia

individual. Busca-se compreender até que ponto a invocação da "saúde pública" 

GT 3 

USO DE DROGAS RECREATIVAS: FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS NO

BRASIL E A CONTRAPOSIÇÃO DOS MODELOS EUROPEUS 

Palavras-chave: Uso de drogas recreativas; Fundamentos constitucionais; Criminalização

das drogas; Saúde pública; Contraposição dos modelos europeus. 

A pesquisa avalia em que medida o modelo brasileiro de criminalização do uso de drogas

recreativas, em comparação com modelos europeus de não criminalização

(descriminalização, regulação ou legalização limitada), impacta a saúde coletiva, as taxas

de encarceramento, a seletividade penal e os limites da intervenção do Estado sobre a

autonomia individual. Investiga-se até que ponto a invocação da "saúde pública" justifica a

criminalização no Brasil quando confrontada com os resultados observados em países

europeus com políticas menos punitivas. O objetivo geral é analisar comparativamente o

modelo repressivo brasileiro frente às abordagens europeias descriminalizantes. A

metodologia apoia-se em abordagens qualitativa, quantitativa e comparativa, sob marcos

teóricos normativo e comparativo. O estudo visa demonstrar como a criminalização no

Brasil produz mais efeitos negativos (encarceramento e seletividade penal) do que

benefícios à saúde coletiva. 
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O resultado esperado é que o estudo comprove as contradições entre o discurso de proteção

da saúde pública e os impactos reais da criminalização no Brasil, revelando como esse

modelo reforça a desigualdade e a seletividade penal. O uso do marco teórico comparativo

deve indicar que as políticas europeias (menos punitivas) apresentam resultados sociais mais

equilibrados. Em suma, tem como objetivo mostrar que a criminalização do uso recreativo de

drogas no Brasil, sob o argumento de proteção da saúde pública, produz mais efeitos

negativos (encarceramento, seletividade penal, estigmatização) do que benefícios

comprovados à saúde coletiva, sobretudo quando comparada a modelos europeus

descriminalizantes. 

justifica a criminalização no Brasil quando confrontada com os resultados observados em

países europeus com políticas menos punitivas. 

O objetivo geral é analisar comparativamente a criminalização do uso recreativo de drogas

no Brasil e as políticas descriminalizantes adotadas em países europeus, investigando seus

impactos na saúde coletiva, na seletividade penal, no encarceramento e nos limites da

intervenção estatal sobre a autonomia individual. 

Os objetivos específicos são: identificar os fundamentos constitucionais que sustentam a

criminalização do uso recreativo de drogas no Brasil; examinar a relação entre a

justificativa da "proteção à saúde pública" e a política criminal brasileira sobre drogas;

investigar os impactos da criminalização no Brasil sobre o encarceramento, a seletividade

penal e a estigmatização social; comparar o modelo brasileiro com os modelos europeus de

descriminalização, regulação ou legalização limitada; avaliar os efeitos observados nos

países europeus em relação à saúde coletiva, redução de danos e sistema penal; e analisar

em que medida os modelos europeus podem oferecer parâmetros para repensar a política

brasileira. 

2 METODOLOGIA 

As metodologias utilizadas foram a qualitativa, quantitativa e comparativa. A abordagem

qualitativa dedica-se à análise dogmática e doutrinária das normas constitucionais e penais.

A perspectiva quantitativa correlaciona dados de encarceramento e saúde pública, enquanto

o método comparativo confronta a eficácia do modelo repressivo brasileiro com os

resultados alcançados pelas legislações europeias. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 
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4 MARCO TEÓRICO 

Os marcos teóricos escolhidos foram o normativo e o comparativo, pois o estudo envolve

tanto a análise das normas constitucionais brasileiras quanto a comparação com modelos

europeus de descriminalização. A abordagem normativa permite considerar os fundamentos

legais e constitucionais que justificam a criminalização do uso de drogas no Brasil, enquanto

o comparativo permite avaliar os impactos de diferentes políticas públicas sobre saúde

coletiva, encarceramento, seletividade penal e os limites da intervenção estatal sobre a

autonomia individual. Essa combinação assegura uma análise crítica, fundamentada e

contextualizada. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa tem por problema analisar como a desinformação e a burocracia judicial afetam o

acesso de pacientes oncológicos a tratamentos médicos urgentes, demonstrando uma violação

no direito à saúde e dignidade da pessoa humana. Os medicamentos e tratamentos são

essenciais para pacientes com câncer, pois garantem a sobrevida; sem ambos, a expectativa de

uma cura torna-se cada vez mais distante. Embora haja avanços tecnológicos e normativos,

pacientes oncológicos ainda se deparam com problemas administrativos, como atrasos

judiciais e negativas indevidas, resultando no agravamento de sua condição de saúde. 

O problema se agrava especialmente quando nos deparamos com pacientes do sexo feminino

em busca do tratamento oncológico. Frequentemente essas mulheres desconhecem seus

direitos ou não dispõem de apoio jurídico adequado para acionar o Estado pelo SUS (Sistema

Único de Saúde) ou o plano de saúde. Diante disso, o objetivo geral da pesquisa é demonstrar

a realidade enfrentada pelas pacientes oncológicas, especialmente mulheres com câncer de

mama, ao buscarem tratamento e soluções no âmbito jurídico. Os objetivos específicos são: (i)

investigar as causas da desinformação que impede o exercício dos direitos das pacientes; (ii)

analisar o papel do Poder Judiciário em relação às demandas de urgência médica; e (iii)

sugerir medidas para simplificar e disseminar informações jurídicas, assegurando um

tratamento digno e eficaz. 

2 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada é qualitativa e descritiva, baseada em pesquisa bibliográfica,

documental e empírica. São examinados trabalhos como o de Aline Vasconcelos (2025), que

demonstra que pacientes oncológicos lidam com negativas, burocracia e abandono emocional

na saúde suplementar, sendo necessário recorrer à judicialização para obter tratamentos.

Também são consideradas as decisões do Supremo Tribunal Federal, que 
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confirmam a obrigação do Estado de garantir a disponibilização de medicamentos essenciais.

Além disso, o estudo registra depoimentos de pacientes que só conseguiram acesso a terapias

por meio de processos judiciais, destacando a disparidade entre aqueles que têm acesso a

assistência jurídica e aqueles que não conseguem acionar o sistema judicial de forma

oportuna. 

3 RESULTADOS ESPERADOS 

Os resultados esperados envolvem evidenciar a relação entre a negligência administrativa, a

desinformação e a piora da condição clínica de pacientes vulneráveis, sugerindo estratégias de

inclusão jurídica e social para tornar o sistema mais acessível. 

Palavras-chave: desinformação. burocracia judicial. direito à saúde. inclusão social.

pacientes oncológicas. 

4 MARCO TEÓRICO 

O marco teórico é conceitual e normativo, embasando-se no princípio da dignidade da pessoa

humana (art. 1º, III, CF) e no direito à saúde (art. 6º e art. 196 da CF). Para tal, adota- se a

concepção de efetividade dos direitos fundamentais, compreendido por Ingo Wolfgang Sarlet

(2012) e Robert Alexy (2011), que fundamentam a necessidade de concretização prática das

normas constitucionais. Neste sentido, Luís Roberto Barroso (2020) reforça que a base da

judicialização como legitimado no atuar ativo do judiciário em defesa dos direitos

fundamentais frente a inércia estatal. 
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1 INTRODUÇÃO 

Historicamente, o arcabouço normativo brasileiro atribui ao Estado o dever de assegurar

direitos fundamentais, sobretudo, por meio de ações afirmativas. Como se pretende

demonstrar, a defesa dos direitos fundamentais não se restringe à aplicação formal da lei,

sendo necessário que o Estado adote medidas efetivas que extrapolem o texto normativo. Com

o advento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, foram apresentadas diversas inovações a

fim de possibilitar a modernização e a celeridade do processo licitatório. Não somente, a

norma carrega consigo atualizações que podem promover a inclusão de grupos

vulnerabilizados no contexto da contratação pública e fortalecer o papel do Estado como

agente de fomento e inclusão. 

Com efeito, a utilização da contratualização administrativa para o atendimento e satisfação do

interesse público favorece a participação de empresas e organizações oriundas de grupos

vulnerabilizados, não só impulsionando a dinâmica econômica, mas também possibilitando o

acesso aos recursos que advêm do Estado. A pesquisa tem como objetivo maior uma análise

dos impactos da Lei nº 14.133/21 ante a Lei nº 8.666/93, sobretudo explorando as inovações

trazidas pelo dispositivo no âmbito do papel do Estado como agente de fomento, em

específico através da contratualização estatal, explorando a possibilidade de utilização de

Contratos de Fomento e a transferência das atividades de interesse público a espaços não

estatais, visando a inclusão de grupos vulnerabilizados no contexto das contratações públicas. 

2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS E METODOLOGIA 

Tem-se como objetivos específicos a contextualização histórica do papel do Estado como

garantidor dos direitos fundamentais e a caracterização dos grupos vulnerabilizados. 
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Palavras-chave: Administração pública; Desenvolvimento;

Contratos de fomento; Grupos vulnerabilizados. 

Direitos 

A presente pesquisa visa analisar a possibilidade de uma atuação do Estado para fim de

contribuir na garantia dos direitos fundamentais dos grupos vulnerabilizados, bem como

construir uma base de dados, a partir do mapeamento dos mesmos, para o auxílio e

orientação de futuras políticas públicas. 

4 MARCO TEÓRICO 

O marco teórico embasa-se no conceito de fomento público, administração pública social

e garantia dos direitos fundamentais, utilizando como pilar a doutrina de Adriana da

Costa Ricardo Schier (2019), com a obra Fomento: administração pública, direitos

fundamentais e desenvolvimento, combinada à análise da tutela administrativa efetiva

desenvolvida por Daniel Wunder Hachem (2014) e do instrumento da contratualização

estatal e inovação proposto por Schier e Valle (2019). 

fundamentais; 

Pretende-se realizar uma análise do contexto jurídico da Lei nº 14.133/21, identificando os

principais avanços e inovações trazidos, sobretudo as mudanças e adições relacionadas à

modernização do processo e a aplicação dessas mudanças à inclusão de grupos

vulnerabilizados e seus desdobramentos. Busca-se, da mesma maneira, explorar a

viabilidade da utilização de Contratos de Fomento para a satisfação do interesse público e,

ao mesmo tempo, para o desenvolvimento dos grupos vulnerabilizados. 

A pesquisa tem por sua base a modalidade empírica, por meio de pesquisa e análise de dados

advindos do Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e dos editais de licitações da

União e seus grandes centros desde 2021, a fim de contabilizar a inserção dos grupos

vulnerabilizados, antes e após a implementação da Lei nº 14.133/21, de forma quantitativa,

além de mapear oportunidades e obstáculos. 

3 RESULTADOS 

FRANÇA, Vladimir da Rocha. Políticas públicas e proibição do retrocesso social no Direito

Administrativo brasileiro. In: ZOCKUN, Maurício; GABARDO, Emerson (coord.). O Direito

Administrativo do pós-crise. Curitiba: Íthala, 2021. p. 475. 
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GT 6 

A INTRODUÇÃO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NO PROCESSO ESTRUTURAL:

UMA ANÁLISE SOBRE A EFETIVIDADE E OS DESAFIOS NO SISTEMA DE

JUSTIÇA BRASILEIRO 

Michaela Lipski Moro¹

Carolina Borges Teixeira²1819

O presente texto dialoga com o GT-6. O processo estrutural, concebido como mecanismo

para solucionar litígios complexos e policêntricos que demandam a reestruturação de

políticas públicas ou entidades, enfrenta o desafio de aliar sua vocação transformadora à

efetividade prática. Em um cenário de crescente digitalização, a virada tecnológica do

direito, impulsionada por inovações como Inteligência Artificial (IA), Big Data e as

Legaltechs, apresenta um novo paradigma para a condução desses processos. A integração

dessas ferramentas pode superar obstáculos históricos, como a dificuldade no diagnóstico

preciso do problema e o monitoramento contínuo das decisões judiciais. 

A relevância do tema reside, portanto, em seu potencial para aprimorar a efetividade de

decisões judiciais que impactam diretamente políticas públicas, fortalecendo a

concretização de direitos fundamentais na esfera social e aprimorando a governança na

esfera política. Um exemplo prático é a ADPF 743, que alega a existência de um "estado

de coisas inconstitucional" na política ambiental para a Amazônia e o Pantanal, baseado

em falhas estruturais e omissões governamentais. Nesse litígio, o uso de Big Data seria

crucial para, na fase de diagnóstico, cruzar dados de desmatamento via satélite (INPE),

focos de incêndio e a execução orçamentária dos órgãos de fiscalização. 

Posteriormente, para o monitoramento de uma decisão estrutural, painéis de controle

(dashboards) públicos — cuja transparência encontra amparo na Lei de Acesso à

Informação (Lei nº 12.527/2011) — poderiam garantir o acompanhamento em tempo real

das metas de redução de queimadas e da efetividade das políticas de proteção, superando a 
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A pesquisa adotará um marco teórico integrativo, combinando a teoria do processo estrutural,

consolidada por juristas como Owen Fiss e desenvolvida no Brasil por Edilson 

dependência de relatórios oficiais. A pesquisa tem por problema investigar de que forma as

ferramentas tecnológicas podem otimizar a gestão e os resultados dos 

O objetivo geral da pesquisa, ancorado no artigo 8º do CPC, que orienta o juiz a atender aos

fins sociais, é analisar o impacto da tecnologia na jurisdição estrutural, identificando tanto as

potencialidades para a resolução de conflitos complexos quanto os desafios éticos e jurídicos

à sua implementação. Os objetivos específicos são: a) mapear como o uso de Big Data e

jurimetria pode qualificar a fase de diagnóstico dos litígios estruturais; b) examinar o

potencial de plataformas digitais para criar um ambiente processual dialógico e transparente,

em conformidade com o princípio da cooperação (art. 6º, CPC), facilitando o monitoramento

das decisões; c) identificar os principais riscos associados ao uso da IA, notadamente os

vieses algorítmicos e a opacidade de sistemas "caixa-preta"; e d) avaliar a necessidade de

uma governança algorítmica, nos moldes do que já preconiza a Resolução nº 332/2020 do

CNJ, que assegure a auditabilidade e a accountability das decisões automatizadas. 

A metodologia utilizada será a pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem

qualitativa, a partir da análise da doutrina sobre processo estrutural e direito digital, bem

como do estudo de casos em que a tecnologia já é empregada como ferramenta de gestão e

decisão judicial. Os resultados esperados são demonstrar que a tecnologia, longe de substituir

a figura do julgador, pode equipá-lo para atuar como um verdadeiro gestor processual

valendo-se dos poderes conferidos pelo art. 139, IV, do CPC, um "juiz aumentado"

(hipótese). Conclui-se que a correta implementação dessas ferramentas, pautada pela ética,

transparência e supervisão humana, é capaz de transformar o processo estrutural em um

instrumento mais ágil e eficaz para a concretização de direitos fundamentais, convertendo a

promessa de justiça em uma realidade mais tangível. 

Palavras-chave: processo estrutural. tecnologia. sistema de justiça. inteligência artificial.

efetividade processual. 

MARCO TEÓRICO 



Vitorelli, com os estudos sobre Direito, Tecnologia e Sociedade (DTS). Essa integração

permitirá analisar como as ferramentas tecnológicas não apenas otimizam procedimentos,

mas também reconfiguram as relações entre os atores processuais e a própria natureza da

jurisdição em litígios complexos, justificando a escolha pela sua capacidade de oferecer

uma visão crítica e contextualizada do fenômeno. 
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A pesquisa tem por problema a crítica degradação do meio ambiente resultante do uso

desmedido dos recursos naturais. O objetivo geral da pesquisa é verificar a viabilidade e

as implicações do reconhecimento da personalidade jurídica do meio ambiente no

contexto jurídico brasileiro, como uma estratégia para a mitigação de tais danos. Para

tanto, a pesquisa se desdobrará em três objetivos específicos: analisar a evolução do

conceito de direito ambiental no Brasil, examinar os limites constitucionais brasileiros

para o reconhecimento da personalidade jurídica da natureza e comparar as experiências

jurídicas internacionais sobre o tema. A metodologia empregada será a pesquisa

qualitativa, que se valerá de análise documental e de pesquisa bibliográfica. Os

resultados esperados incluem a fundamentação dessa viabilidade e dessas implicações

no Brasil. 

Assim, analisa-se que a doutrina entende o direito ambiental como um conjunto de

princípios e de regras que disciplinam a proteção do meio ambiente. Uma das

possibilidades de proteção se relaciona com a consideração da natureza como um

sujeito de direitos, os quais, de acordo com o artigo 1 do Código Civil de 2002,

possuem aptidão para titularizar direitos. Essa ideia, no entanto, não é contemporânea.

Conceituado jusfilósofo brasileiro, Clóvis Beviláqua destaca a necessidade de proteção

específica do direito aos entes que possuem vida própria, distinta das pessoas físicas.

Motivo pelo qual os bens do meio ambiente, uma vez considerados possuidores de vida

própria, poderão receber a tutela do direito para a sua proteção legal. 

O reconhecimento da personalidade jurídica da natureza tem avançado

significativamente em países latino-americanos, especialmente no Equador, Bolívia e

Colômbia. A Constituição equatoriana de 2008 é pioneira ao conferir à natureza, ou

Pachamama, direitos próprios, permitindo sua defesa judicial direta, elevando seu status

à sujeito de direito.
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BITTENCOURT, Vivian; FLORIT, Luciano Félix. Os rios como sujeitos de direito:
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Direito 

O marco teórico utilizado para esta pesquisa é o comparativo. Isso porque para que seja

verificada a possibilidade de reconhecimento da personalidade jurídica dos bens do meio

ambiente no Brasil, será necessário analisar esse direito já reconhecido em outros países,

como o Equador e a Bolívia, ambos latino-americanos. 

A Bolívia, por meio da Ley de la Madre Tierra, também reconhece a natureza como titular de

direitos, com caráter de sujeito coletivo de interesse público. 

Essas experiências refletem o chamado novo constitucionalismo latino- americano, que

rompe com o paradigma antropocêntrico tradicional e adota uma perspectiva ecocêntrica e

plurinacional, valorizando as cosmologias dos povos originários e o princípio do buen vivir.

A jurisprudência colombiana também se destaca, como no caso do Rio Atrato, reconhecido

como sujeito de direitos pela Corte Constitucional. 

No contexto brasileiro, a Constituição de 1988 é considerada avançada em termos

ambientais, mas ainda se baseia predominantemente em um paradigma antropocêntrico

mitigado. O artigo 225 reconhece o meio ambiente como essencial à qualidade de vida e

impõe deveres ao Estado e à coletividade, mas não atribui explicitamente personalidade

jurídica à natureza. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal revela que a Corte ainda

interpreta o meio ambiente como objeto de proteção em função dos direitos humanos,

especialmente o direito à saúde e à vida. Casos emblemáticos mostram iniciativas judiciais e

legislativas que buscam reconhecer a natureza como sujeito de direitos, mas enfrentam

resistência institucional. A análise crítica aponta que, embora haja espaço constitucional, ele

ainda não se consolidou na prática jurídica brasileira. 
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2. OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa é analisar criticamente os golpes cometidos atualmente nas

plataformas digitais por meio de investigações e deliberações atinentes ao estelionato virtual

praticado em redes sociais. Como objetivos específicos, busca-se: analisar o conceito e a

configuração jurídica do estelionato virtual; investigar os principais desafios na identificação

dos autores; estudar os limites e percalços da aplicação da lei penal ao ciberespaço; e

examinar de que maneira as políticas públicas têm buscado combater o avanço dessas fraudes

digitais. 

3. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada adota os métodos dedutivo lógico e indutivo. Emprega-se a pesquisa

bibliográfica com base no levantamento e análise de materiais já publicados, incluindo

doutrinas de Direito Penal, artigos científicos, monografias e livros especializados. Consulta-

se a legislação penal brasileira, em especial o Código Penal, articulada com a doutrina

consolidada sobre o crime de estelionato. 

Partindo dessas premissas gerais, deduzem-se as particularidades e os desafios de sua

aplicação ao contexto específico do estelionato virtual. Ademais, considerando casos

concretos e o fenômeno crescente de golpes em plataformas como Instagram, Facebook,

TikTok e WhatsApp, identificam-se padrões e características comuns. Essa abordagem

permite compreender a propagação do estelionato digital e os processos de identificação 

1. INTRODUÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 

A presente pesquisa tem por problema central o fato de que o crescimento acelerado e a

natureza de manipulação do estelionato virtual, no qual a vítima é induzida ao erro, impõem

desafios com alto grau de complexidade para a investigação criminal. Entre tais óbices

destacam-se a identificação dos autores e a imperiosa necessidade de cooperação

internacional. O avanço tecnológico e a popularização das plataformas digitais criaram um

ambiente propício para a proliferação de fraudes patrimoniais sofisticadas, exigindo uma

reavaliação dos instrumentos tradicionais de persecução penal. 
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dos autores, construindo um entendimento mais 

manifestações práticas na sociedade contemporânea. 

4. MARCO TEÓRICO 

O referencial teórico orienta-se pelo método explicativo e dedutivo, apresentando fatos e

doutrinas para a elaboração do conceito jurídico aplicável, trazendo evidências das lacunas

normativas e da inaplicabilidade prática de certos institutos atuais. O estudo formula

parâmetros para a comparação de incidência de casos entre diferentes faixas etárias,

destacando a diferenciação essencial entre o estelionato virtual e o presencial, bem como seus

respectivos potenciais lesivos e graus de vulnerabilidade das vítimas. 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

O resultado esperado consiste em confirmar que a fiscalização e a eficácia das leis penais em

vigor podem ser substancialmente aprimoradas no âmbito digital, combatendo a alta

incidência de tais crimes que afetam severamente a população atual, a qual demanda maior

visibilidade institucional e conscientização direcionada aos delitos cibernéticos. 
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2. OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa é investigar as barreiras tecnológicas enfrentadas por populações

vulneráveis no Brasil no acesso ao Auxílio Emergencial por meio de plataformas digitais,

analisando de que forma a exclusão digital impactou a efetivação de direitos sociais durante a

pandemia de COVID-19. Os objetivos específicos consistem em: mapear os principais

obstáculos tecnológicos (como falta de acesso à internet e dificuldades no uso de aplicativos);

analisar o perfil socioeconômico das populações mais afetadas; avaliar as políticas públicas

implementadas para mitigar a exclusão digital; e propor recomendações voltadas à inclusão

digital em futuras iniciativas de assistência social. 

3. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada adota o método qualitativo e analítico, voltado à compreensão de que

a implementação do auxílio por meio de aplicativo — embora eficiente sob certas

perspectivas — negligenciou as condições reais de acesso digital de parte expressiva da

população, violando indiretamente a efetividade do direito à assistência social. Emprega-se a

pesquisa empírica e bibliográfica, com base em doutrina nacional e estrangeira, artigos

acadêmicos e relatórios governamentais. 

1. INTRODUÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 

A presente pesquisa tem por problema central a transformação digital do Estado, a qual tem

gerado efeitos deletérios de exclusão digital, afetando de maneira mais intensa as populações

vulneráveis — tais como pessoas em situação de pobreza, residentes em áreas rurais e

periféricas, idosos, analfabetos digitais, pessoas com deficiência e grupos marginalizados. O

estudo foca nos impactos do uso de inteligência artificial e novas tecnologias na efetivação de

direitos sociais no Brasil, com especial atenção aos riscos de reforço de desigualdades

estruturais. 
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O referencial teórico orienta-se pelo método explicativo e dedutivo-analítico, aplicando

evidências concretas sobre a relação direta entre exclusão digital e a violação de direitos

sociais, subsidiando a formulação de parâmetros éticos e jurídicos voltados ao uso inclusivo

de tecnologias na administração pública. 

Os resultados esperados englobam o mapeamento das principais barreiras tecnológicas

enfrentadas por populações vulneráveis no acesso ao Auxílio Emergencial, fundamentado em

dados empíricos e análises qualitativas. Busca-se ainda a identificação de padrões de exclusão

digital correlacionados a fatores socioeconômicos, geográficos e demográficos, bem como o

reconhecimento de políticas públicas de inclusão digital como meio indispensável para

garantir a efetividade dos direitos sociais. 

4. MARCO TEÓRICO 
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OBJETIVOS 

O objetivo geral da presente pesquisa é analisar os impactos sociojurídicos provocados por

golpes virtuais sobre o público idoso e identificar os desafios legais e coletivos a serem

solucionados para a proteção efetiva da terceira idade no ambiente digital. Os objetivos

específicos consistem em: averiguar os fatores de vulnerabilidade e risco, mapear os crimes

cibernéticos direcionados à população idosa, promover e avaliar o letramento digital, propor

melhorias legislativas e institucionais. 

METODOLOGIA 

A metodologia presente na pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, voltada à

compreensão de fenômenos e possíveis consequências. Sendo classificada como 
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sociais. 

A Constituição Cidadã visa promover a defesa do consumidor, propagar o princípio da

ordem econômica e proteger a pessoa idosa. Contudo, a crescente digitalização das

relações sociais e econômicas tencionou as garantias constitucionais e expôs a

população idosa a novos desafios e riscos, tornando, assim, esse grupo alvo frequente

de crimes cibernéticos. Dados recentes apontam que mais de 35 mil casos de violência

patrimonial contra idosos foram registrados em 2024, sendo, em sua maioria, no

ambiente virtual. Dessa forma, a terceira idade é considerada hipervulnerável nas

relações de consumo digitais. A pesquisa tem por problema identificar de qual maneira

os golpes de internet impactam no uso das redes sociais sobre a população idosa e quais

são os desafios jurídicos e sociais necessários para garantir a proteção desse grupo

vulnerável. 



Os resultados esperados da respectiva pesquisa são: confirmar que a vulnerabilidade do

idoso é exacerbada pela falta de conhecimento digital, bem como utilização de alto apelo

emocional pelos criminosos. Além disso, a pesquisa almeja demonstrar que esse

fenômeno sistêmico causa danos que ultrapassam questões financeiras e psicológicas,

comprometendo não somente o consumidor, enquanto indivíduo, mas também, a própria

confiança da população nas instituições de justiça. 

Espera-se ainda que o estudo reforce que é necessária a proteção desse grupo vulnerável

exigindo uma abordagem integrativa promovendo o letramento digital. 

CARDOSO, Marcos Antônio Frota. O estelionato virtual praticado contra o idoso e os

reflexos jurídico-penais. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e

Educação , [S. l.], v. 9, n. 5, p. 3385-3398, 2023. DOI: 10.51891 /rease.v9i5.10125.

Disponível em: https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/10125. Acesso em: 9

out. 2025. FERNANDES REZENDE, N. D. F. Aspectos Cognitivos E Emocionais De

Idosos Usuários e Não Usuários Da Internet . Disponível 

exploratória e descritiva, ao propor a identificação e estudo de casos múltiplos, usando

técnicas de análise e coleta de dados bibliográficos e 

documentais garantindo uma pesquisa fundamentada em documentos legais, periódicos e

dissertações nas seguintes bases de dados: SciELO (Scientific Electronic Library Online),

Google Scholar, e Portal de Periódicos da Capes. 

MARCO TEÓRICO 

Para a presente pesquisa, optou-se pelo marco teórico integrativo, visto que para realizar um

estudo analítico dos impactos e desafios enfrentados pela terceira idade no uso de redes

sociais, é fundamental um entendimento amplo e interdisciplinar, indo além de um único

campo de conhecimento. Dessa forma, o trabalho relaciona aspectos jurídicos, como o direito

à proteção da pessoa idosa (Art. 230, CRFB/88) e a defesa do consumidor como princípio da

ordem econômica (Art. 170, V, CRFB/88), bem como aspectos sociológicos, explorados no

estudo dos impactos sociais gerados pelos golpes virtuais ao público idoso. Ademais, aspectos

tecnológicos e éticos também são explorados. 

RESULTADOS ESPERADOS 
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HERANÇA DIGITAL E DIREITO SUCESSÓRIO: NOVOS PARADIGMAS NA

ERA DA INFORMAÇÃO 

Anne Laíse Barbosa Malagoli

A pesquisa tem como problema central a ausência de regulamentação específica sobre a

transmissão de bens digitais após a morte, o que gera incertezas quanto à sua natureza

jurídica e à sucessão. Soma-se a isso o impasse entre a privacidade post mortem e o

direito dos herdeiros, já que não há consenso sobre os limites para o acesso e a

transferência de conteúdos digitais sem violar a intimidade do falecido. Em primeiro

plano, é importante salientar que o direito brasileiro classifica bens como materiais, com

existência física, e imateriais, sem natureza tangível. Contudo, ainda não há legislação

específica sobre bens digitais. Dessa forma, com a crescente digitalização das relações

sociais e patrimoniais, torna-se imperativa a adequação do direito sucessório a essa nova

realidade. Nesse contexto, ganham relevância bens digitais com valor econômico, como

criptomoedas e contas comerciais, e outros comvalor afetivo, como mídias e mensagens

pessoais. 

No Brasil, apesar da crescentedemanda por regulamentação, o ordenamento jurídico

permanece omisso quantoàherança digital, resultando no fenômeno de insegurança

jurídica. Em respostaaisso,tramitam propostas legislativas que visam reconhecer esses

bens como partedopatrimônio,regulamentando sua sucessão e ajustando normas civis para

garantir o direitodosherdeiroseresguardar a vontade do titular. 

Nesse contexto,essasmedidasrepresentam um avanço importante na modernização do

sistema jurídico,aooferecermaior segurança na transmissão dos bens digitais, reduzindo a

sobrecargadojudiciário.Aurgência em regulamentar esses bens decorre não apenas da

necessidadedelegitimarsucessores, mas também do dever de readequar a legislação

nacional,queseapresentadefasada em comparação a países como Estados Unidos e Itália,

os quaisjáincorporarambensdigitais em seus respectivos ordenamentos jurídicos. 

Para abordartalproblema,apesquisa tem como objetivo geral compreender os impactos

jurídicos e sociaisdaausênciaderegulamentação 
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A metodologia fundamenta-se no método dedutivo-lógico, através de levantamento

bibliográfico em obras jurídicas, incluindo livros, artigos e projetos de lei sobre a sucessão de

bens digitais. 

MARCO TEÓRICO 

O marco teórico é explicativo, fundamentado na obra Direito e Não-Coisas , de Cinthia

Obladen de Almeida Freitas, que propõe uma releitura do Direito das Coisas a partir da

filosofia de Byung-Chul Han, permitindo interpretar como os bens digitais desafiam

categorias clássicas do direito civil. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS / RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que a abordagem seja capaz de dirimir controvérsias jurídicas envolvendo a

sucessão de bens digitais, contribuindo para esclarecer os limites entre respeito à privacidade

do falecido e direitos sucessórios, viabilizando o planejamento de readequação do direito

brasileiro. 

BARBARA, P. M. S. Herança digital: o direito sucessório no âmbito do direito digital .

2021 . 32 f. Artigo Científico (Graduação em Direito) — Pontifícia Universidade

Católica de Goiás, Goiânia, 2021 . 

sobre a sucessão de bens digitais no ordenamento brasileiro, esclarecendo conflitos entre a

privacidade post mortem e o direito dos herdeiros, além de analisar desafios enfrentados

pela prática jurídica diante da inexistência de normas específicas que tratem sobre herança

digital. Partindo dessa perspectiva, propõe-se investigar quatro objetivos específicos: (i)

analisar a classificação dos bens no direito brasileiro, distinguindo entre materiais e

imateriais, e como os bens digitais se enquadram nessa tipologia; (ii) mapear propostas

legislativas que tratam da regulamentação da herança digital; (iii) verificar as implicações

práticas decorrentes da ausência de legislação específica, comparando-a com modelos

estrangeiros; e (iv) examinar os conflitos jurídicos entre o direito à privacidade post mortem

e a sucessão patrimonial. 

Palavras-chave: Bens digitais. Privacidade post mortem . Direito dos herdeiros.

Insegurança jurídica. Adequação do ordenamento jurídico brasileiro 

METODOLOGIA 
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OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa é analisar se o Imposto Seletivo será aplicado como um

instrumento válido e eficaz de incentivo às práticas econômicas sustentáveis, ou se sua

implementação tende a assumir caráter unicamente arrecadatório. Os objetivos específicos

consistem em: (i) examinar o desenvolvimento histórico do pensamento sobre

sustentabilidade no Brasil e no mundo; (ii) identificar os principais instrumentos fiscais

voltados à proteção ambiental já implementados; e (iii) analisar criticamente a finalidade e

efetividade do Imposto Seletivo à luz da Lei Complementar nº 214/2025. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, tangendo a

legislação brasileira, tratados internacionais e obras doutrinárias em Direito Tributário e 

GT 7 

IMPOSTO SELETIVO: UMA ANÁLISE SOBRE O IMPACTO DA TRIBUTAÇÃO

VERDE NO BRASIL 

Ana Julia Fávaro Setim21

Com o advento da Reforma Tributária sobre o Consumo no Brasil, o Imposto Seletivo

surge como uma novidade, pois passa a ser o único tributo extrafiscal adotado pelo Estado

brasileiro, visando reduzir externalidades negativas ao tributar de modo mais gravoso bens

e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Nesse sentido, o presente estudo

mostra-se relevante, uma vez que se está diante de uma novidade que ainda deverá ser

estudada pela comunidade jurídico-tributária. A pesquisa tem por problema compreender

de que maneira o Imposto Seletivo (IS), instituído pela Emenda Constitucional nº

132/2023, poderá impactar a tributação ambientalmente orientada no Brasil, buscando

analisar assim se o Imposto Seletivo poderá atuar como instrumento de indução

comportamental, contribuindo para a redução de práticas de consumo considerados

prejudiciais à saúde pública e ao meio ambiente, em consonância com a lógica extrafiscal

que valida sua criação. 
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Os resultados esperados consistem em demonstrar que o Imposto Seletivo pode ser análogo à

tributação verde e se consolidar como instrumento de transição ecológica, desde que

regulamentado de forma coerente. Conclui-se que o IS representa uma oportunidade para

fortalecer a tributação ambientalmente orientada, exigindo acompanhamento contínuo para

evitar que se torne meramente arrecadatório. 

Imposto Seletivo. Tributação verde. Reforma tributária. Sustentabilidade. 

A pesquisa adota o método dedutivo, com abordagem teórica voltada à compreensão e análise

dos efeitos do Imposto Seletivo no contexto da tributação verde. Possui caráter explicativo e

normativo, fundamentando-se na análise crítica das normas que estruturam a Reforma

Tributária, notadamente a Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº

214/2025. 

RESULTADOS ESPERADOS E CONCLUSÃO 

Ambiental. A pesquisa adota o método dedutivo e uma abordagem descritiva e crítica,

permitindo analisar a real eficácia do novo tributo extrafiscal. 
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TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL: UMA ANÁLISE COMPARADA DO IMPOSTO

SELETIVO ENTRE BRASIL E SUÉCIA 

Yasmin Sera Romanow Bento

A presente pesquisa tem como problema central compreender de que forma o Imposto

Seletivo (IS), criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, poderá atuar como instrumento

de desestímulo ao consumo de produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, em moldes

semelhantes aos tributos ambientais implementados há décadas na Suécia. Busca-se, assim,

avaliar a capacidade da chamada tributação verde como mecanismo de proteção ambiental,

bem como os desafios que o Brasil enfrentará em sua efetiva aplicação, à luz da experiência

sueca. O objetivo geral consiste em analisar o Imposto Seletivo sob uma perspectiva

ambiental, relacionando-o à política de tributação verde consolidada na Suécia, a fim de

identificar oportunidades, desafios e possíveis impactos sobre o desenvolvimento sustentável

e a proteção ambiental no contexto brasileiro. Entre os objetivos específicos, destacam-se:

compreender o caráter extrafiscal do Imposto Seletivo previsto na EC nº 132/2023,

correlacionando-o com a tendência internacional de tributação de bens e serviços prejudiciais

ao meio ambiente; examinar a estrutura e os efeitos dos tributos ambientais suecos, em

especial o imposto sobre carbono, instituído em 1991, e suas implicações ecológicas e

econômicas; e, por fim, avaliar o potencial do IS brasileiro como instrumento de política

ambiental e de fomento à economia verde. 

A metodologia adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, fundamentada em

artigos científicos, relatórios internacionais, textos legais e doutrina tributária e, para tanto,

adota-se o método comparativo, ao passo que o caso da Suécia é analisado como comparativo

do cenário brasileiro. Entre os conceitos tributários explorados, destacam-se a extrafiscalidade

e a tributação verde, bem como os princípios da seletividade e do poluidor- pagador, que

orientam a utilização de tributos como instrumentos de transformação social e ambiental. 
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ambiental. 

 Reforma tributária. Imposto seletivo. Tributação ambiental sueca. Política 

Adotou-se o marco teórico comparativo, tendo em vista que a pesquisa envolve um estudo

de caso entre o modelo sueco de tributação ambiental e o imposto seletivo, criado

recentemente pela EC 132/2023, que visa proteger o meio ambiente e à saúde. Para tanto, a

pesquisa utiliza-se dos conceitos apresentados pela doutrina, como a professora Denise

Lucena Cavalcante, e resultados concluídos pela análise comparada para compreender os

sistemas tributários na promoção da sustentabilidade ambiental, a fim de avaliar a

possibilidade de implementação no sistema tributário brasileiro em reforma. 

Espera-se, como resultado, traçar um comparativo entre as semelhanças e diferenças entre o

Imposto Seletivo brasileiro, que ainda está em fase de regulamentação, e o tributo ambiental

sueco, de modo a demonstrar sua potencial eficácia, ou não, na redução de impactos

ambientais negativos. Pretende-se também sugerir medidas e recomendações práticas para a

incorporação de políticas tributárias sustentáveis no Brasil, seguindo práticas internacionais.

Por fim, a pesquisa busca contribuir para o debate sobre a tributação verde e as reformas

fiscais ambientais, inserindo o Brasil em um diálogo comparativo entre as experiências

europeias e sul-americanas. 
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(IM)PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA INSERIDO EM HOLDING 

Giovana Manne Paiva Lohana Raissa Ricetti

A crescente adoção de holdings familiares como instrumento de planejamento sucessório e

organização patrimonial levanta a relevante controvérsia jurídica: é possível manter a

proteção da impenhorabilidade do bem de família quando este é transferido para o capital

social da pessoa jurídica? A pesquisa parte do questionamento sobre os limites da autonomia

patrimonial da holding frente à função social da moradia protegida pela Lei n o 8.009/90. O

objetivo geral é analisar se o imóvel residencial integralizado à holding pode ser

excepcionalmente protegido contra penhora. Os objetivos específicos são: i) analisar a

natureza jurídica do bem de família legal e convencional; ii) identificar vantagens e riscos da

integralização do imóvel à holding; iii) examinar a jurisprudência recente, em especial do

Superior Tribunal de Justiça. 

Metodologicamente, adota-se abordagem qualitativa, com método dedutivo, revisão

bibliográfica e análise jurisprudencial (com destaque para o REsp 1 .514.567/SP). Os

resultados demonstram que, embora a titularidade formal da empresa, por regra, afaste a

impenhorabilidade, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido sua aplicação quando o

imóvel é comprovadamente utilizado como moradia dos sócios, a boa-fé destes e inexistem

indícios de fraude, consolidando o instituto da desconsideração positiva da personalidade

jurídica, que se apresenta como instrumento de proteção do mínimo existencial. A pesquisa

aponta ainda para a ausência de critérios objetivos que garantam segurança jurídica nesses

casos. 

Quanto às consequências práticas, do ponto de vista sucessório, verifica- se que a

integralização de imóveis residenciais à holding pode oferecer vantagens, como economia

tributária, centralização patrimonial e facilidade na sucessão. Por outro lado, quando mal

estruturada e utilizada de má-fé, pode levar à perda do único imóvel residencial da família.

Ao fim, conclui-se que a titularidade empresarial não deve ser óbice automático à proteção

legal quando o imóvel cumpre sua função social e os sócios agem com boa-fé, devendo ser

feita uma análise criteriosa do caso concreto. A jurisprudência, embora ainda não seja

totalmente uniforme, caminha para a superação do formalismo, passando a adotar uma 
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interpretação material e principiológica e privilegiando pela efetivação de direitos

fundamentais, especialmente no contexto familiar. 
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CJCODCIVIL. Presidente: Ministro Luis Felipe Salomão. Brasília: Senado Federal, 2023, p.

35-36. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/assessoria-de-
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O marco teórico do presente resumo expandido é o integrativo, pois combina elementos

conceituais, normativos e jurisprudenciais. Parte da delimitação dos institutos do bem de

família e da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, examina a legislação aplicável, em

especial a Lei nº 8.009/90 e o Código Civil e incorpora a análise da jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, com destaque para o Resp Nº 1.514.567/SP. Essa integração

permite compreender a tensão entre a titularidade empresarial e a função social da

moradia, à luz dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, do mínimo

existencial e da função social da propriedade. 
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O TEMA 999 E O VAZIO PENAL: QUANDO A REPARAÇÃO CIVIL NÃO BASTA 

Rafaela Bergamo de Souza e Silva1

A pesquisa possui como problemática a discussão se o Tema nº 999 do Supremo Tribunal

Federal por si só é eficaz na punição da pessoa jurídica diante de catástrofes geradas pela

inobservância do dever de cuidado por parte das corporações. Em razão da interferência

mais incisiva das corporações no meio ambiente, culminada com a sua nítida influência na

política nacional e global, o desenvolver da proteção ao meio ambiente na seara brasileira

foi vagaroso e, ao longo de seu desenvolvimento — que ainda está em processo —,

enfrentou obstáculos para o seu aprimoramento e plenitude. Apesar da importância acerca

da imprescritibilidade da reparação civil dos danos ambientais definida pelo STF no Tema

nº 999, faz-se necessária uma legislação mais severa em relação à punição da pessoa

jurídica na esfera penal, possibilitando até mesmo a responsabilização de seus sócios.

Alguns sistemas jurídicos alienígenas já se adaptaram para uma punição mais específica e

rígida para as condutas culposas adotadas pelas corporações, como o Reino Unido e a

Austrália, os quais possuem a previsão legal da ilicitude denominada homicídio

corporativo, que consiste na punição penal de uma organização que, através de suas

atividades e organização, causa a morte de alguém. Ou seja, em determinados

ordenamentos, a punição da pessoa jurídica não ocorre apenas na esfera administrativa ou

civil, mas também na esfera penal, dada a sua gravidade no dever de cuidado daquele que

veio a falecer. Abordando essa temática no viés do direito ambiental, o Brasil foi palco de

dois casos emblemáticos envolvendo danos irreversíveis ao meio ambiente, sendo ambos

decorrentes do rompimento das barragens de Brumadinho e Mariana, localizadas no estado

de Minas Gerais, que causaram centenas de mortes em decorrência da imprudência e

negligência das corporações envolvidas nas tragédias. 

Dessa forma, deve-se destacar que empresas podem matar em razão de suas condutas,

atingindo agressivamente o direito à vida, à saúde e à segurança, além de resultar em danos

irreversíveis ao meio ambiente, sendo esses danos transgeracionais, que serão enfrentados 
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 Tema nº 999. Homicídio corporativo. Danos ambientais. 

por gerações que ainda nem habitam o local lesado. Apesar da relevância que foi o marco

teórico do Tema Nº 999 do STF, ainda assim, levando em consideração que os danos mais 
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Para o desenvolvimento da pesquisa, os marcos teóricos já utilizados foram o conceitual,

explicativo e comparativo. Ela fundamenta-se na responsabilização civil e penal da pessoa

jurídica por danos ambientais, tendo por 

base o Tema nº 999 do STF, que consagrou a imprescritibilidade da reparação civil

ambiental. Contudo, observa-se que tal decisão, embora relevante, revela-se insuficiente

diante dos desastres ambientais causados por corporações. A pesquisa justifica-se pela

necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de punição penal empresarial, inspirando-se em

modelos estrangeiros como o homicídio corporativo, de modo a fortalecer a efetividade da

tutela ambiental e o dever de cuidado das empresas. 
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PROSPECTS FOR A BINDING INTERNATIONAL TREATY ON

TRANSNATIONAL INSOLVENCY 

Hiva Amini1

This research addresses the lack of a binding international framework for transnational

insolvency, leading to legal uncertainty and unequal creditor treatment. The study analyzes

current international instruments, particularly the UNCITRAL Model Law, and explores

the development of multilateral treaty. It aims to identify soft law limitations, compare

national approaches (especially Brazil's reforms), and assess the feasibility of future

procedural harmonization. Using qualitative and exploratory methodology, based on

comparative legal analysis and literature review, the study concludes that while current

instruments improve coordination, only a binding international treaty focused on procedural

harmonization can ensure equity, efficiency, and legal certainty in transnational insolvency.

Insolvency law presents two main models: territorialism, which restricts proceedings to

national borders, applying lex situs to assets. While protecting domestic interests, it leads to

fragmented, value-diminishing liquidations. On the other hand, universalism defends a

single and global proceeding governed by the debtor's COMI (Centre of Main Interests),

promoting equitable creditor treatment (par conditio creditorum) 2 . Its challenge exists in

balancing global cooperation with state sovereignty. 3 Hybrid "modified universalist"

models, like UNCITRAL Model Law on Cross-Border Insolvency (1997), balance

efficiency and national legal recognition through judicial cooperation. This influential, non-

binding instrument shaped Chapter 15 of the U.S. Bankruptcy Code (2005) and the

European Insolvency Regulation (EIR), facilitating international cooperation, mutual

recognition, and cross-jurisdictional assistances. Even so, its non-binding nature continues

to cause concern. Soft law's voluntary adoption, inconsistent interpretation, and reliance on

judicial goodwill remain structural limitations and can be translated as some of the

concerns. This creates an asymmetric landscape for cross-border recognition and

effectiveness, with some jurisdictions enabling it while others stay uninterested. National

solutions are insufficient for emerging issues like multinational corporate groups, digital

assets, and supply-chain insolvencies. 7 Brazil, once lacking clear cross-border insolvency 



 transnational insolvency; international treaty; UNCITRAL; international law. 

BOB WESSELS; BRUCE MARKELL; JASON KILBORN. International Cooperation in

Bankruptcy and Insolvency Matters. Oxford: Oxford University Press, 2009. 

regulations, developed ad hoc solutions, as in the OGX Group case. In 2020, Law No.

14.112/20 amended its Bankruptcy Act, adding Chapter VI-A to incorporate

UNCITRAL Model Law provisions. This improved international cooperation, ensured

fair treatment for foreign creditors and maintained non-discrimination, with public

policy safeguards. This national amendment shows how domestic adoption of

international standards fosters global coherence and can be interpreted as a referential.

9 A binding international treaty is the next logical step for the area of transnational

insolvency law. If created, such a treaty would unify procedural obligations, establish a

multilateral framework for court- to-court communication and guarantee creditor

participation. It would harmonize procedural mechanisms for predictability and

efficiency, rather than unifying substantive insolvency law. This could also reduce

forum shopping, enhance asset recovery, and boost investor confidence in cross-border

restructuring. However, significant challenges persist, including sovereignty concerns,

differing legal traditions, and varying institutional capacities, which could impede

consensus. Many states may be reluctant to cede jurisdictional control or prioritize

foreign creditors. Therefore, a treaty will likely emerge gradually, starting with

procedural commitments and regional protocols before expanding to a global

convention led by bodies like UNCITRAL or the G20. 10 In order to summarize

everything mentioned, it is important to state that the current soft-law system for

international economic governance, though progressive, is incomplete. A multilateral

treaty, focused on procedural harmonization and institutional cooperation, is seen as

realistic and necessary for an eventual evolution of the theme. Existing hybrid models

and national reforms, like Brazil's, show a foundation for such an agreement. While

complex and even complicated to be formed and put into practice, a binding framework

for transnational insolvency is crucial for predictability, equity, and stability in the

global economy. 
Keywords:

REFERENCES 



BOONE, J. W. (ed.). International Insolvency: Group insolvency and directors' duties. 4.

ed. London: Thomson Reuters, 2015. Disponível em:

https://www.abnrlaw.com/files/document/InternationalInsolvency ABNR 141.pdf. Acesso

em: 08 out. 2025.

COUNCIL OF EUROPE. European Convention on Certain International Aspects of

Bankruptcy (CETS No. 136). Istambul, 5 jun. 1990. Disponível em:

https://rm.coe.int/168007b3d0. Acesso em: 08 out. 2025.

FLETCHER, Ian F. Insolvency in Private International Law: National and International

Approaches. 2nd ed. Oxford: Oxford University Press, 2005.

GLOBAL LAW EXPERTS. International Insolvency. Disponível em:

https://globallawexperts.com/guide/international-insolvency/. Acesso em: 08 out. 2025.

HOWELL, Jonathan L. International Insolvency Law. International Lawyer, v. 42, p. 113-

152, 2008. Disponível em: https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?

article=1167&context=til. Acesso em: 08 out.

2025.

MACHADO, Maria Letícia de Alencar. Breve reflexão sobre a insolvência transnacional:

divergências doutrinárias; experiência brasileira. FGV Repositório Digital, 2015.

Disponível em: https://repositorio.fgv.br/server/api/core/bitstreams/2ae0511f-50f6-4b89-

979d-94ebfb5d8723/content. Acesso em: 08 out. 2025.

OMAR, Paul J. The Internationalisation of Insolvency Law: An Anglo-French

Comparison.

International Lawyer, v. 39, p. 107-128, 2005. Disponível em:

https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=2320&context=til. Acesso em: 08 out.

2025.

ROUILLON, Adolfo A. N. Rules of International Private Law, Priorities on Insolvency

and the Competing Rights of Foreign and Domestic Creditors, under the Argentine

Bankruptcy Law No. 24522. International Insolvency Institute. Disponível em:

https://www.iiiglobal.org/file.cfm/159/docs/13rules%20of%20international%20private%2

0law.pdf. Acesso em: 08 out. 2025.

UNITED NATIONS COMMISSION ON INTERNATIONAL TRADE LAW

(UNCITRAL). Model Law on Cross-Border Insolvency with Guide to Enactment and

Interpretation. Vienna: United Nations, 2014. Disponível em: 



https://uncitral.un.org/en/texts/insolvency/modellaw/cross-border insolvency. Acesso em: 8

out. 2025. 

WESTBROOK, Jay L. Multinational Enterprises in General Default: The Case for

Cooperation in International Insolvencies. American Bankruptcy Law Journal, v. 52, p. 363-

391, 1978. 



GT 8 

RESPONSABILIDADE LEGAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA PREVENÇÃO

À LUDOPATIA NAS OPERAÇÕES RELACIONADAS A MODALIDADE DE APOSTA

CONHECIDA COMO “BETS”. 

Jorge Antosko Seccon 1

Lorenzo Krassowski Serafini 2

24

A pesquisa tem por problema a situação das denominadas BETs no quadro legislativo brasileiro,

no que tange sua relação com instituições operadoras do sistema financeiro nacional, em especial

as instituições bancárias e de pagamento. As apostas de quota fixa foram legalizadas no Brasil

pela Lei 13.756 e regulamentadas pela Lei 14.790, ganhando muito destaque no país. Sua

receptividade foi tamanha que, em 2024, foram movimentadas quantias entre dezoito e vinte e um

bilhões de reais através delas no Brasil. Sua popularidade também é ressaltada no fato de que

atualmente, os campeonatos brasileiros de futebol e demais esportes recebem o patrocínio de

diversos operadores de apostas de quota fixa. No que pese sua chegada seja apresentada como

uma nova forma de lazer à população brasileira, deve-se atentar às ameaças que surgem

conjuntamente a esse setor, sendoelas: a sua utilização para a prática do delito de lavagem de

dinheiro, e o gasto descontroladodos usuários com apostas, cientificamente conhecido como

ludopatia. Tais ameaças jávêmsecomprovando como realidade no cenário brasileiro, uma vez que,

no tocante à lavagemdedinheiro, organizações criminosas estão sendo investigadas por realizarem

o branqueamentodecapitais ilícitos com as apostas. Já sobre a ludopatia, tal tópico se tornou uma

questão desaúdepública no Brasil, uma vez que em 2024, três bilhões de reais oriundos do

benefício dobolsafamília foram gastos com as apostas de quota fixa, demonstrando parcela

considerável dapopulaçãoestá inclinada ao vício patológico, tendo em vista que o benefício

mencionado édirecionadoa pessoas de condição financeira mais humilde. Apesar do recente

amparo legislativoedasdiversas Portarias oriundas da Secretaria de Prêmios e Apostas, através do

Ministério daFazenda,percebe-se que o Brasil enfrenta muitas dificuldades em tornar o setor das

apostas dequotafixamais seguro, muitas vezes deixando de lado uma parte importantíssima para

tal:asinstituições financeiras. É impossível se ignorar o envolvimento dos

24 1 Graduando de Direito na PUCPR. Certificação em anti-money laundering pelo IBPLD. 2 Graduando de Direito 
na PUCPR. Certificação em anti-money laundering pelo IBPLD.  24



 Apostas. Compliance. Lavagem de Dinheiro. 

BRASIL. Lei 13.756, de 12 de dezembro de 2018. Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança

Pública (FNSP), sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias e sobre a promoção 

Marco teórico: O marco teórico consiste, em sua maioria, de normativas e legislação, com a

doutrina e jurisprudência utilizadas de maneira à complementar e auxiliar na interpretação. Se

trata de marco teórico normativo, pois os alunos se embasaram nos conceitos legais e

doutrinários para chegar aos objetivos. 

intermediadores financeiros nas operações de apostas: não há transferência financeira sem sua

atuação, seja de recursos da posse do apostador para à operadora ou vice-versa. Considerando as

crescentes responsabilidades atribuídas às instituições financeiras, decorrentes das diversas

relações jurídicas que se desenvolvem no contexto contemporâneo, é pertinente questionar

sobre a sua responsabilidade e dever legal de monitoramento perante as transações efetuadas no

setor de apostas. Assim sendo, o objetivo geral da pesquisa é: quais são as responsabilidades

legais das instituições financeiras na prevenção à lavagem de dinheiro, ludopatia e demais

fraudes no setor das apostas de quota fixa, de acordo com a legislação, doutrina e

jurisprudência. Como objetos específicos se tem: i) Qual o entendimento atual legislativo,

doutrinário e jurisprudencial acerca da responsabilidade das instituições financeiras nas

transações de valores oriundos de apostas de quota fixa; ii) Quais as atuais medidas de

prevenção a ilicitudes vêm sendo tomadas pelas instituições financeiras no que diz respeito às

apostas de quota fixa; iii) e Com base nos dois questionamentos anteriores, se as obrigações

impostas às instituições financeiras vêm sendo cumpridas, e em caso negativo, o que deve ser

feito para que sejam. A metodologia utilizada será a indutiva e descritiva, na medida em que os

estudantes irão analisar e compreender o quadro legislativo atual, a jurisprudência e a doutrina

relevante, para então se estipular as conclusões finais, buscando responder e debater os

objetivos estipulados. Espera-se que a pesquisa proporcione uma análise clara e objetiva das

previsões legais, dos principais entendimentos doutrinários e, sobretudo, dos critérios

jurisprudenciais que orientam a responsabilidade das instituições financeiras na prevenção à

lavagem de dinheiro e à ludopatia. 
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	AS INSTITUIÇÕES BRASILEIRAS SOB A ÓTICA DA DEMOCRACIA MILITANTE
	Luiz Augusto Fernandes Cunha Fosquerau1 Gabriela Oliveira de Almeida2
	Inicialmente, é imperioso observar que, após os acontecimentos dos últimos anos, abriram- se calorosos debates acerca das ameaças ao sistema democrático brasileiro. Essas ameaças, materializadas em ataques diretos às Instituições, suscitaram significativa movimentação de todos os Poderes da Federação, evidenciando a problemática central relacionada à proteção do Estado Democrático de Direito.
	Em razão disso, o objetivo geral deste estudo é compreender como, após a redemocratização de 1988, as Instituições passaram por uma reestruturação que as consolidou como agentes centrais na defesa da democracia, sob a ótica da teoria da democracia militante, adotada pelo Estado brasileiro.
	A temática abordada possui alta relevância jurídica, visto que uma das respostas encontradas para essa reestruturação está na autonomia conferida às Instituições pela Constituinte de 1988, a qual, após longos períodos ditatoriais, adotou medidas para manter o sistema democrático restaurado. Por isso, os resultados específicos buscados por esta pesquisa, de natureza qualitativa e conceitual, são: i. compreender a razão pela qual a autonomia foi concedida às Instituições; ii. analisar o papel democrático desempenhado por elas; e iii. examinar como as Instituições se comportaram frente às tentativas de deslegitimação.
	A pesquisa buscou compreender esse fenômeno através da teoria institucionalista de Daron Acemoglu e James Robinson,analisando como, após a reestruturação das instituições pós- 1988, elas assumiram papelde defesa democrática. Tal perspectiva dialoga diretamente com o conceito tecido porKarl Loewenstein sobre a "democracia militante", o qual reconheceu as fragilidadesda democracia e a necessidade de sua defesa, buscando
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	DEMOCRACIA, CRÍTICA E CRISE: CONFLUÊNCIAS ENTRE CONSTITUCIONALISMO PROGRESSISTA E TEORIA POLÍTICA RADICAL
	André Luiz Perovano3 Laryssa dos Anjos Paiva4
	A presente pesquisa, de natureza teórico-analítica, com premissa normativa e fundamentada em revisão bibliográfica, tem por objeto o vínculo constitutivo entre democracia e crise, examinando-o sob o prisma do direito constitucional e da teoria política radical contemporânea. O problema de pesquisa parte da indagação central: seria a crise uma anomalia a ser superada — um desvio que ameaça a estabilidade institucional — ou, ao contrário, uma dimensão essencial e constitutiva da própria democracia? Busca-se demonstrar que a democracia não se realiza a despeito da crise (krinein), mas precisamente por meio dela, enquanto experiência contínua de crítica, deliberação e transformação social e institucional.
	Os objetivos específicos incluem analisar a insuficiência das teorias racionais e liberais da democracia, que a reduzem a um mero cálculo entre meios e fins e, assim, neutralizam o conflito político; evidenciar o papel ético, afetivo e político do dissenso, das paixões e da crítica como forças vitais para a manutenção da pluralidade democrática; e aplicar esse marco teórico ao contexto brasileiro recente, marcado por tensões entre poderes, polarizações extremas, bloqueios institucionais, falta de justificação política e esvaziamento progressivo do sentido público do conflito político (stasis).
	A metodologia combina análise conceitual e interpretação hermenêutica de literatura primária e secundária de autores vinculados ao constitucionalismo progressista norte- americano não liberal, como Sanford Levinson, Mark Tushnet e Jack Balkin, articulados às reflexões da teoria política e da democracia radical, especialmente em sua vertente ativista representada por Chantal Mouffe, Iris Marion Young, Lynn Sanders e Carole Pateman.
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	O PAPEL DAS TICS NA EROSÃO DEMOCRÁTICA: UMA ANÁLISE COMPARATIVA DO BRASIL E DOS ESTADOS UNIDOS
	Larissa Guerreiro Franco5 Claudia Maria Barbosa6
	A democracia constitucional, concebida para garantir liberdade, igualdade e participação cidadã, vem enfrentando nas últimas décadas um processo de enfraquecimento institucional que ameaça sua própria estrutura. Esse fenômeno, denominado erosão democrática, caracteriza-se pela deterioração gradual das instituições e pela manipulação de mecanismos legítimos para fins autoritários, geralmente conduzido sob aparência de legalidade. Diferente dos golpes de Estado clássicos, a erosão democrática ocorre dentro das próprias instituições, utilizando o discurso democrático para corroer seus fundamentos. O problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em compreender de que modo as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) têm contribuído para acelerar a erosão democrática contemporânea, especialmente em contextos de instabilidade política e avanço do populismo digital.
	Palavras-chave:
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	1INTRODUÇÃO
	Observa-se que as mesmas ferramentas criadas para ampliar a transparência e a participação social passaram a ser utilizadas para manipular a opinião pública, propagar desinformação e enfraquecer a confiança nas instituições. O objetivo geral é analisar o papel das TICs nos processos de erosão democrática em duas das maiores democracias do Ocidente — Brasil e Estados Unidos —, identificando de que forma o uso político e desregulado das redes sociais influenciou o enfraquecimento da ordem constitucional.
	Os objetivos específicos incluem: (i) examinar as características do fenômeno da erosão democrática e suas diferençasem relação aos golpes de Estado tradicionais; (ii) investigar
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	OS DESAFIOS DA ACEITAÇÃO DAS COTAS ÉTNICO-RACIAIS
	Beatriz Simão Mitoso¹ Gustavo Katzwinkel Coelho² Robson Oliveira Ferraz Filho³7
	A pesquisa analisa os desafios referentes à aceitação das cotas étnico-raciais na contemporaneidade, considerando que a adesão e o apoio popular a essa política pública são elementos fundamentais para sua manutenção e continuidade. Há mais de duas décadas, a Universidade de Brasília (UnB) implementou o primeiro sistema de cotas no ensino superior brasileiro, iniciativa que produziu impactos significativos no cenário educacional e jurídico nacional, culminando no reconhecimento de sua constitucionalidade pelo STF e na promulgação da Lei de Cotas em 2012.
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	1INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema os desafios da aceitação das cotas étnico-raciais na contemporaneidade. Nesse sentido, é evidente que a aceitação popular das cotas raciais é essencial para sua manutenção e continuidade. Nesse contexto, observa-se que a adesão e o apoio popular a essa política pública são elementos fundamentais para sua consolidação e aperfeiçoamento constante.
	Há mais de duas décadas, a Universidade de Brasília (UnB) implementou o primeiro sistema de cotas no ensino superior brasileiro, iniciativa que produziu impactos significativos no cenário educacional e jurídico nacional. Entre os principais desdobramentos, destacam-se: a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que reconheceu a constitucionalidade das cotas; a promulgação da Lei de Cotas em 2012; a incorporação de ações afirmativas em programas como o PROUNI e o FIES; e o expressivo
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	OS JOGOS DE LINGUAGEM DE WITTGENSTEIN NA TEORIA NORMATIVA DE HART: DISCRICIONARIEDADE E ATIVISMO JUDICIAL
	Marina Machado Miner¹
	João Vitor Peres Johansson² Estevan Pereira Aguiar Zanatta³8
	A pesquisa se concentra em identificar a influência dos "jogos de linguagem" de Wittgenstein na construção da teoria normativa de Hart, sendo essa influência crucial por introduzir uma percepção pragmática da linguagem, reconhecendo que o significado das normas não é estático. A linguagem jurídica é dinâmica e dependente do contexto social, refletindo-se no conceito hartiano de "textura aberta do Direito". Diante de zonas de penumbra e lacunas normativas (*hard cases*), Hart estabelece o conceito de discricionariedade judicial, em que o juiz atua como legislador subsidiário para garantir a efetividade do sistema normativo.
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	1 INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema as influências dos jogos de linguagem advindos da teoria de Ludwig Wittgenstein na teoria normativa de H. L. A. Hart, uma vez que ela dará ensejo à percepção pragmática da linguagem, ou seja, uma visão mais cotidiana, de uma linguagem que se muta e depende das vivências individuais, culturais e sociais de cada um. Essa concepção reflete diretamente na chamada textura aberta do direito, demonstrando um sistema aberto a interpretações, que pode se omitir ou se contradizer, gerando lacunas normativas.
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	AS ÁGUAS CARREGAM O QUE DESPEJAMOS: COSMOVISÃO INDÍGENA PARA ANÁLISE DE RISCOS AMBIENTAIS DOS RIOS AMAZÔNICOS
	Bruno Matteus da Silva Alves¹ Eduarda Nedel¹
	Gustavo Eduardo Adams¹9
	O trabalho aborda a valiosa relação entre a humanidade e os rios, enfatizando que o zelo com as águas possui relevância para além do viés econômico ou patrimonialista. Investiga- se como a cosmo-filosofia dos povos originários da América contribui para a fundamentação de um Estado Socioambiental de Direito protetor dos rios amazônicos. Ao contrastar o respeito ancestral às águas enquanto sujeitos sagrados com a descontinuidade e instrumentalização praticadas pela sociedade civilizada moderna, analisa-se a tragédia socioambiental causada pela petrolífera Texaco no Equador e a atuação da União de Atingidos pelas Operações Petrolíferas da Texaco (UDAPT) como modelo ético- participativo de cidadania ambiental.
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	1INTRODUÇÃO
	Por onde os rios escoam é onde se encontra vida e comunidade, pois foi em torno deles que a humanidade tendeu a organizar o modo de produção da vida. Seja para a agricultura, locomoção, higiene ou dessedentação, o contato com as águas amplificou as condições humanas de existir no planeta. Justamente por essa relação valiosa, desenvolve-se neste trabalho a premissa de que o zelo com as águas possui um caráter de extrema relevância, para além dos pontos de vista puramente econômicos ou patrimonialistas, focalizando a dimensão personalística que os rios adquirem na existência em si e na coexistência com os seres humanos.
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	JUSTIÇA CLIMÁTICA E POVOS INDÍGENAS: OS PRINCIPAIS DEFENSORES DO DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE
	Alisson Amaral de Lima¹
	Diante do agravamento da crise climática, o debate ambiental ganhou urgência no cenário internacional, e o Brasil, que abriga mais de 60% da Floresta Amazônica, ocupa posição central nessa discussão. A realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP30) em novembro de 2025, em Belém (PA), evidencia a relevância do país no enfrentamento dos impactos socioambientais. O problema central desta pesquisa consiste na contradição entre a consagração constitucional do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (Art. 225, CF/88) e a efetiva implementação desse direito diante do avanço do desmatamento e da histórica exclusão dos povos indígenas. Nesse contexto, a justiça climática surge como uma abordagem ética, jurídica e política que busca enfrentar desigualdades sociais agravadas pelas mudanças climáticas.
	Palavras-chave: ecológica.
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	1INTRODUÇÃO
	Diante do agravamento da crise climática, o debate ambiental ganhou urgência no cenário internacional, e o Brasil, que abriga mais de 60% da Floresta Amazônica, ocupa posição central nessa discussão. A realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP30) em novembro de 2025, em Belém (PA), evidencia a relevância do país no enfrentamento dos impactos socioambientais.
	O problema central desta pesquisa consiste na contradição entre a consagração constitucional do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, e a efetiva implementação desse direito diante do avanço do desmatamento e da histórica exclusão dos povos indígenas dos espaços de formulação de políticas ambientais. Nesse contexto, a justiça climática surge como uma
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	A FUNDADA SUSPEITA COMO PRÁTICA DE CONTROLE SOCIAL
	Caetano Vinicius Kochella dos Santos¹ Rafael Bruno Cassiano de Morais²11
	A pesquisa tem por problema os estigmas atribuídos a grupos sociais marginalizados quando submetidos a revistas policiais corriqueiras sem fundamento objetivo. Observa-se a construção de um "sujeito infrator" como artifício utilizado pelos órgãos de segurança pública para manutenção da ordem social no país. Nesta celeuma, a referência ao conceito de "fundada suspeita" torna-se indubitável, tendo em vista que é a principal ferramenta estatal para consolidação de critérios estigmáticos em abordagens policiais. Utiliza-se como amparo legal o Art. 244 do Código de Processo Penal, que garante a busca pessoal legítima na tangibilidade de objetos constituintes de corpo delito, tornando explícita a necessidade de suspeitas concretas. O objetivo geral é investigar de que modo a fundada suspeita é utilizada como justificativa jurídica para abordagens policiais no Brasil e como essa prática élegitimada nos discursos judiciais e institucionais.
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	1 INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema os estigmas atribuídos a grupos sociais marginalizados quando submetidos a revistas policiais corriqueiras sem fundamento objetivo. Observa-se a construção de um "sujeito infrator" como artifício utilizado pelos órgãos de segurança pública para manutenção da ordem social no país. Nesta celeuma, a referência ao conceito de "fundada suspeita" torna-se indubitável, tendo em vista que é a principal ferramenta estatal para consolidação de critérios estigmáticos em abordagens policiais.
	Percebe-se, especialmente em decisões de agentes de segurança pública, a recorrência de critérios subjetivos e vagos usados como justificativas plausíveis para tratativas nas rotinas
	(PUCPR).
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	Maria Clara Grebos Moreira Pinto¹ Mariana Almeida de Abreu¹12
	A música é uma das formas mais poderosas de expressão social e cultural entre os jovens. Mais do que entretenimento, ela traduz vivências, emoções e realidades compartilhadas, funcionando como um espaço de construção de identidades, valores e pertencimento. No entanto, esse mesmo poder de influência pode gerar controvérsias, sobretudo quando certas letras ultrapassam os limites da arte e são associadas à apologia ao crime. A pesquisa problematiza a necessidade e a maneira de diferenciar a liberdade de expressão artística da apologia ao crime no contexto das músicas consumidas pelos jovens, buscando compreender até que ponto a liberdade artística pode coexistir com a responsabilidade social no contexto musical.
	Palavras-chave:
	Apologia ao crime; expressão; identidades; jovens; resistência.
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	A música é uma das formas mais poderosas de expressão social e cultural entre os jovens. Mais do que entretenimento, ela traduz vivências, emoções e realidades compartilhadas, funcionando como um espaço de construção de identidades, valores e pertencimento. No entanto, esse mesmo poder de influência pode gerar controvérsias, sobretudo quando certas letras ultrapassam os limites da arte e são associadas à apologia ao crime. A pesquisa problematiza a necessidade e a maneira de diferenciar a liberdade de expressão artística da apologia ao crime no contexto das músicas consumidas pelos jovens, buscando compreender até que pontoaliberdade artística pode coexistir com a responsabilidade social no contexto musical.
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	A pesquisa tem por problema em que medida a Convenção de Palermo, ao regular o tráfico de pessoas, consegue abranger de forma eficaz o tráfico de órgãos humanos, e quais são as lacunas normativas que persistem. O objetivo geral da pesquisa é analisar de que forma a Convenção de Palermo trata o tráfico de órgãos e identificar os espaços não regulados e práticas que limitam a efetividade no enfrentamento desse crime. A metodologia adota o método qualitativo e analítico, baseado em pesquisa bibliográfica, documental e no estudo do caso Paulo Pavesi. Espera-se confirmar que brechas legislativas existentes comprometem a eficácia jurídica no enfrentamento do tráfico de órgãos, deixando desprotegidas as vítimas.
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	1INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema em que medida a Convenção de Palermo, ao regular o tráfico de pessoas, consegue abranger de forma eficaz o tráfico de órgãos humanos, e quais são as lacunas normativas que persistem. O objetivo geral da pesquisa é analisar de que forma a Convenção de Palermo trata o tráfico de órgãos e identificar os espaços não regulados e práticas que limitam a efetividade no enfrentamento desse crime.
	Os objetivos específicos são descrever o funcionamento médico e jurídico do processo de transplante de órgãos; investigar as causas do tráfico de órgãos e identificar os principais grupos sociais atingidos; examinar as violações éticas e corrupções hospitalares; realizar um levantamento de dados internacionais; contextualizar o surgimento daConvenção de Palermo e seus principais mecanismos de combate ao crime organizadotransnacional;
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	O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO E SUAS DEFICIÊNCIAS
	Cecília Maria Goehr Azevedo¹ Kalinka Martins de Quadros Silva¹14
	Seguindo o tema de violências, criminalização e sistema de justiça, optou-se por analisar o cárcere no Brasil e suas problemáticas estruturais. A pesquisa analisa a estrutura das penitenciárias brasileiras, as condições de vida dos apenados, o cotidiano prisional e como a prisão deixou de ressocializar para se tornar um "depósito humano" e uma "escola do crime". A metodologia fundamenta-se na pesquisa qualitativa, correlacionando o pensamento criminológico clássico e crítico com relatórios, literatura e obras audiovisuais sobre o sistema penal contemporâneo. Os resultados esperados concentram-se na ampliação do debate público e acadêmico sobre a seletividade e superlotação carcerária.
	Palavras-chave:
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	1INTRODUÇÃO
	Seguindo o tema de violências, criminalização e sistema de justiça, optamos por seguir a linha de pensamento a fim do cárcere no Brasil e seus problemas. A pesquisa tem por objetivo analisar a estrutura das penitenciárias no Brasil, quais são as condições de vida dos aprisionados, seu dia a dia, as dificuldades pelas quais passam e como a prisão no Brasil não os ressocializa, mas tornou-seuma "escola do crime". O objetivo geral da pesquisa será buscar explicar como o sistemacarcerário foi de sua ideia originária, que seria de ressocializar os condenados,paraum "depósito humano".
	Os objetivos específicosserãocontextualizar a criminologia, segundo o livro Criminology, de Edwin H. SutherlandeDonaldR. Cressey; analisar como o processo de justiça se dá e o tempo excessivo para queumcaso seja julgado, conforme estudado pelo Professor Dr. Denilson Feitoza em seuartigo"Direito Processual Penal: Teoria, Crítica e Práxis". Além disso, analisaremos a faltadeestrutura nas prisões no Brasil e as violências que ocorrem em
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	A pesquisa avalia em que medida o modelo brasileiro de criminalização do uso de drogas recreativas, em comparação com modelos europeus de não criminalização (descriminalização, regulação ou legalização limitada), impacta a saúde coletiva, as taxas de encarceramento, a seletividade penal e os limites da intervenção do Estado sobre a autonomia individual. Investiga-se até que ponto a invocação da "saúde pública" justifica a criminalização no Brasil quando confrontada com os resultados observados em países europeus com políticas menos punitivas. O objetivo geral é analisar comparativamente o modelo repressivo brasileiro frente às abordagens europeias descriminalizantes. A metodologia apoia-se em abordagens qualitativa, quantitativa e comparativa, sob marcos teóricos normativo e comparativo. O estudo visa demonstrar como a criminalização no Brasil produz mais efeitos negativos (encarceramento e seletividade penal) do que benefícios à saúde coletiva.
	Palavras-chave: Uso de drogas recreativas; Fundamentos constitucionais; Criminalização das drogas; Saúde pública; Contraposição dos modelos europeus.

	1 INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema avaliar em que medida o modelo brasileiro de criminalização do uso de drogas recreativas, em comparação com modelos europeus de não criminalização (descriminalização, regulação ou legalização limitada), impacta a saúde coletiva, as taxas de encarceramento, a seletividade penal e os limites da intervenção do Estado sobre a autonomia individual. Busca-se compreender até que ponto a invocação da "saúde pública"
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	O IMPACTO DA DESINFORMAÇÃO E BUROCRACIA JUDICIAL NA URGÊNCIA DE TRATAMENTOS PARA PACIENTES ONCOLÓGICOS
	Vítor Augusto Bovo de Andrade¹

	1 INTRODUÇÃO
	A pesquisa tem por problema analisar como a desinformação e a burocracia judicial afetam o acesso de pacientes oncológicos a tratamentos médicos urgentes, demonstrando uma violação no direito à saúde e dignidade da pessoa humana. Os medicamentos e tratamentos são essenciais para pacientes com câncer, pois garantem a sobrevida; sem ambos, a expectativa de uma cura torna-se cada vez mais distante. Embora haja avanços tecnológicos e normativos, pacientes oncológicos ainda se deparam com problemas administrativos, como atrasos judiciais e negativas indevidas, resultando no agravamento de sua condição de saúde.
	O problema se agrava especialmente quando nos deparamos com pacientes do sexo feminino em busca do tratamento oncológico. Frequentemente essas mulheres desconhecem seus direitos ou não dispõem de apoio jurídico adequado para acionar o Estado pelo SUS (Sistema Único de Saúde) ou o plano de saúde. Diante disso, o objetivo geral da pesquisa é demonstrar a realidade enfrentada pelas pacientes oncológicas, especialmente mulheres com câncer de mama, ao buscarem tratamento e soluções no âmbito jurídico. Os objetivos específicos são: (i) investigar as causas da desinformação que impede o exercício dos direitos das pacientes; (ii) analisar o papel do Poder Judiciário em relação às demandas de urgência médica; e (iii) sugerir medidas para simplificar e disseminar informações jurídicas, assegurando um tratamento digno e eficaz.

	2 METODOLOGIA
	A metodologia utilizada é qualitativa e descritiva, baseada em pesquisa bibliográfica, documental e empírica. São examinados trabalhos como o de Aline Vasconcelos (2025), que demonstra que pacientes oncológicos lidam com negativas, burocracia e abandono emocional na saúde suplementar, sendo necessário recorrer à judicialização para obter tratamentos. Também são consideradas as decisões do Supremo Tribunal Federal, que
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	OS IMPACTOS DA LEI 14.133/21 NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: PAPEL DO ESTADO COMO AGENTE DE FOMENTO E INCLUSÃO DE GRUPOS VULNERABILIZADOS NO CONTEXTO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
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	1 INTRODUÇÃO
	Historicamente, o arcabouço normativo brasileiro atribui ao Estado o dever de assegurar direitos fundamentais, sobretudo, por meio de ações afirmativas. Como se pretende demonstrar, a defesa dos direitos fundamentais não se restringe à aplicação formal da lei, sendo necessário que o Estado adote medidas efetivas que extrapolem o texto normativo. Com o advento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, foram apresentadas diversas inovações a fim de possibilitar a modernização e a celeridade do processo licitatório. Não somente, a norma carrega consigo atualizações que podem promover a inclusão de grupos vulnerabilizados no contexto da contratação pública e fortalecer o papel do Estado como agente de fomento e inclusão.
	Com efeito, a utilização da contratualização administrativa para o atendimento e satisfação do interesse público favorece a participação de empresas e organizações oriundas de grupos vulnerabilizados, não só impulsionando a dinâmica econômica, mas também possibilitando o acesso aos recursos que advêm do Estado. A pesquisa tem como objetivo maior uma análise dos impactos da Lei nº 14.133/21 ante a Lei nº 8.666/93, sobretudo explorando as inovações trazidas pelo dispositivo no âmbito do papel do Estado como agente de fomento, em específico através da contratualização estatal, explorando a possibilidade de utilização de Contratos de Fomento e a transferência das atividades de interesse público a espaços não estatais, visando a inclusão de grupos vulnerabilizados no contexto das contratações públicas.

	2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS E METODOLOGIA
	Tem-se como objetivos específicos a contextualização histórica do papel do Estado como garantidor dos direitos fundamentais e a caracterização dos grupos vulnerabilizados.
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	A INTRODUÇÃO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NO PROCESSO ESTRUTURAL: UMA ANÁLISE SOBRE A EFETIVIDADE E OS DESAFIOS NO SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO
	Michaela Lipski Moro¹ Carolina Borges Teixeira²1819
	O presente texto dialoga com o GT-6. O processo estrutural, concebido como mecanismo para solucionar litígios complexos e policêntricos que demandam a reestruturação de políticas públicas ou entidades, enfrenta o desafio de aliar sua vocação transformadora à efetividade prática. Em um cenário de crescente digitalização, a virada tecnológica do direito, impulsionada por inovações como Inteligência Artificial (IA), Big Data e as Legaltechs, apresenta um novo paradigma para a condução desses processos. A integração dessas ferramentas pode superar obstáculos históricos, como a dificuldade no diagnóstico preciso do problema e o monitoramento contínuo das decisões judiciais.
	A relevância do tema reside, portanto, em seu potencial para aprimorar a efetividade de decisões judiciais que impactam diretamente políticas públicas, fortalecendo a concretização de direitos fundamentais na esfera social e aprimorando a governança na esfera política. Um exemplo prático é a ADPF 743, que alega a existência de um "estado de coisas inconstitucional" na política ambiental para a Amazônia e o Pantanal, baseado em falhas estruturais e omissões governamentais. Nesse litígio, o uso de Big Data seria crucial para, na fase de diagnóstico, cruzar dados de desmatamento via satélite (INPE), focos de incêndio e a execução orçamentária dos órgãos de fiscalização.
	Posteriormente, para o monitoramento de uma decisão estrutural, painéis de controle (dashboards) públicos — cuja transparência encontra amparo na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) — poderiam garantir o acompanhamento em tempo real das metas de redução de queimadas e da efetividade das políticas de proteção, superando a
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	Com o advento da Reforma Tributária sobre o Consumo no Brasil, o Imposto Seletivo surge como uma novidade, pois passa a ser o único tributo extrafiscal adotado pelo Estado brasileiro, visando reduzir externalidades negativas ao tributar de modo mais gravoso bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Nesse sentido, o presente estudo mostra-se relevante, uma vez que se está diante de uma novidade que ainda deverá ser estudada pela comunidade jurídico-tributária. A pesquisa tem por problema compreender de que maneira o Imposto Seletivo (IS), instituído pela Emenda Constitucional nº 132/2023, poderá impactar a tributação ambientalmente orientada no Brasil, buscando analisar assim se o Imposto Seletivo poderá atuar como instrumento de indução comportamental, contribuindo para a redução de práticas de consumo considerados prejudiciais à saúde pública e ao meio ambiente, em consonância com a lógica extrafiscal que valida sua criação.
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	A presente pesquisa tem como problema central compreender de que forma o Imposto Seletivo (IS), criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, poderá atuar como instrumento de desestímulo ao consumo de produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, em moldes semelhantes aos tributos ambientais implementados há décadas na Suécia. Busca-se, assim, avaliar a capacidade da chamada tributação verde como mecanismo de proteção ambiental, bem como os desafios que o Brasil enfrentará em sua efetiva aplicação, à luz da experiência sueca. O objetivo geral consiste em analisar o Imposto Seletivo sob uma perspectiva ambiental, relacionando-o à política de tributação verde consolidada na Suécia, a fim de identificar oportunidades, desafios e possíveis impactos sobre o desenvolvimento sustentável e a proteção ambiental no contexto brasileiro. Entre os objetivos específicos, destacam-se: compreender o caráter extrafiscal do Imposto Seletivo previsto na EC nº 132/2023, correlacionando-o com a tendência internacional de tributação de bens e serviços prejudiciais ao meio ambiente; examinar a estrutura e os efeitos dos tributos ambientais suecos, em especial o imposto sobre carbono, instituído em 1991, e suas implicações ecológicas e econômicas; e, por fim, avaliar o potencial do IS brasileiro como instrumento de política ambiental e de fomento à economia verde.
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	A pesquisa possui como problemática a discussão se o Tema nº 999 do Supremo Tribunal Federal por si só é eficaz na punição da pessoa jurídica diante de catástrofes geradas pela inobservância do dever de cuidado por parte das corporações. Em razão da interferência mais incisiva das corporações no meio ambiente, culminada com a sua nítida influência na política nacional e global, o desenvolver da proteção ao meio ambiente na seara brasileira foi vagaroso e, ao longo de seu desenvolvimento — que ainda está em processo —, enfrentou obstáculos para o seu aprimoramento e plenitude. Apesar da importância acerca da imprescritibilidade da reparação civil dos danos ambientais definida pelo STF no Tema nº 999, faz-se necessária uma legislação mais severa em relação à punição da pessoa jurídica na esfera penal, possibilitando até mesmo a responsabilização de seus sócios. Alguns sistemas jurídicos alienígenas já se adaptaram para uma punição mais específica e rígida para as condutas culposas adotadas pelas corporações, como o Reino Unido e a Austrália, os quais possuem a previsão legal da ilicitude denominada homicídio corporativo, que consiste na punição penal de uma organização que, através de suas atividades e organização, causa a morte de alguém. Ou seja, em determinados ordenamentos, a punição da pessoa jurídica não ocorre apenas na esfera administrativa ou civil, mas também na esfera penal, dada a sua gravidade no dever de cuidado daquele que veio a falecer. Abordando essa temática no viés do direito ambiental, o Brasil foi palco de dois casos emblemáticos envolvendo danos irreversíveis ao meio ambiente, sendo ambos decorrentes do rompimento das barragens de Brumadinho e Mariana, localizadas no estado de Minas Gerais, que causaram centenas de mortes em decorrência da imprudência e negligência das corporações envolvidas nas tragédias.
	Dessa forma, deve-se destacar que empresas podem matar em razão de suas condutas, atingindo agressivamente o direito à vida, à saúde e à segurança, além de resultar em danos irreversíveis ao meio ambiente, sendo esses danos transgeracionais, que serão enfrentados
	Palavras-chave:

	MARCO TEÓRICO
	REFERÊNCIAS
	CAVALCANTE, João Trindade. Teoria geral dos direitos fundamentais. Portal da Justiça TV. Disponível em: <https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Joao_Trin dadade_Teoria_Geral_dos_direitos_fundamentais.pdf>. Acesso em: 09 out. 2025.
	DOBSON, Alexandra. Corporate Manslaughter: International Perspectives. International Journal of Research in Business and Management , Wales, v. 2, n. 3, 2020.
	MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2012.
	MORRIS, Jamie. LW1 57 Reading List: Involuntary Manslaughter Law Reform Commission Report on Homicide: Murder & Involuntary Manslaughter. LRC 87. Criminal Law: Involuntary Manslaughter Resources , 2024.
	PAPA, Louise de Barros Ibarra. Prevenção às violações de direitos humanos no âmbito corporativo: perspectivas do criminal compliance e da responsabilidade penal da pessoa jurídica. 2022. 167 f. Dissertação (Mestrado em Direito) — Universidade Federal de Mato Grosso, Faculdade de Direito, Cuiabá, 2022.
	REINO UNIDO. Corporate Manslaughter and Corporate Homicide Act 2007. Publicado em 27 jul. 2007. Disponível em: <https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2007/1 9/introduction>. Acesso em: 08 out. 2025.
	GT 8
	PROSPECTS FOR A BINDING INTERNATIONAL TREATY ON TRANSNATIONAL INSOLVENCY
	Keywords:

	REFERENCES
	BOONE, J. W. (ed.). International Insolvency: Group insolvency and directors' duties. 4. ed. London: Thomson Reuters, 2015. Disponível em: https://www.abnrlaw.com/files/document/InternationalInsolvency ABNR 141.pdf. Acesso em: 08 out. 2025.
	COUNCIL OF EUROPE. European Convention on Certain International Aspects of Bankruptcy (CETS No. 136). Istambul, 5 jun. 1990. Disponível em: https://rm.coe.int/168007b3d0. Acesso em: 08 out. 2025.
	FLETCHER, Ian F. Insolvency in Private International Law: National and International Approaches. 2nd ed. Oxford: Oxford University Press, 2005.
	GLOBAL LAW EXPERTS. International Insolvency. Disponível em: https://globallawexperts.com/guide/international-insolvency/. Acesso em: 08 out. 2025.
	HOWELL, Jonathan L. International Insolvency Law. International Lawyer, v. 42, p. 113-152, 2008. Disponível em: https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1167&context=til. Acesso em: 08 out.
	2025.
	MACHADO, Maria Letícia de Alencar. Breve reflexão sobre a insolvência transnacional: divergências doutrinárias; experiência brasileira. FGV Repositório Digital, 2015. Disponível em: https://repositorio.fgv.br/server/api/core/bitstreams/2ae0511f-50f6-4b89-979d-94ebfb5d8723/content. Acesso em: 08 out. 2025.
	OMAR, Paul J. The Internationalisation of Insolvency Law: An Anglo-French Comparison.
	International Lawyer, v. 39, p. 107-128, 2005. Disponível em: https://scholar.smu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=2320&context=til. Acesso em: 08 out. 2025.
	ROUILLON, Adolfo A. N. Rules of International Private Law, Priorities on Insolvency and the Competing Rights of Foreign and Domestic Creditors, under the Argentine Bankruptcy Law No. 24522. International Insolvency Institute. Disponível em: https://www.iiiglobal.org/file.cfm/159/docs/13rules%20of%20international%20private%20law.pdf. Acesso em: 08 out. 2025.
	UNITED NATIONS COMMISSION ON INTERNATIONAL TRADE LAW (UNCITRAL). Model Law on Cross-Border Insolvency with Guide to Enactment and Interpretation. Vienna: United Nations, 2014. Disponível em:
	https://uncitral.un.org/en/texts/insolvency/modellaw/cross-border insolvency. Acesso em: 8 out. 2025.
	WESTBROOK, Jay L. Multinational Enterprises in General Default: The Case for Cooperation in International Insolvencies. American Bankruptcy Law Journal, v. 52, p. 363-391, 1978.
	GT 8
	RESPONSABILIDADE LEGAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA PREVENÇÃO À LUDOPATIA NAS OPERAÇÕES RELACIONADAS A MODALIDADE DE APOSTA CONHECIDA COMO “BETS”.
	Jorge Antosko Seccon 124 Lorenzo Krassowski Serafini 2
	A pesquisa tem por problema a situação das denominadas BETs no quadro legislativo brasileiro, no que tange sua relação com instituições operadoras do sistema financeiro nacional, em especial as instituições bancárias e de pagamento. As apostas de quota fixa foram legalizadas no Brasil pela Lei 13.756 e regulamentadas pela Lei 14.790, ganhando muito destaque no país. Sua receptividade foi tamanha que, em 2024, foram movimentadas quantias entre dezoito e vinte e um bilhões de reais através delas no Brasil. Sua popularidade também é ressaltada no fato de que atualmente, os campeonatos brasileiros de futebol e demais esportes recebem o patrocínio de diversos operadores de apostas de quota fixa. No que pese sua chegada seja apresentada como uma nova forma de lazer à população brasileira, deve-se atentar às ameaças que surgem conjuntamente a esse setor, sendoelas: a sua utilização para a prática do delito de lavagem de dinheiro, e o gasto descontroladodos usuários com apostas, cientificamente conhecido como ludopatia. Tais ameaças jávêmsecomprovando como realidade no cenário brasileiro, uma vez que, no tocante à lavagemdedinheiro, organizações criminosas estão sendo investigadas por realizarem o branqueamentodecapitais ilícitos com as apostas. Já sobre a ludopatia, tal tópico se tornou uma questão desaúdepública no Brasil, uma vez que em 2024, três bilhões de reais oriundos do benefício dobolsafamília foram gastos com as apostas de quota fixa, demonstrando parcela considerável dapopulaçãoestá inclinada ao vício patológico, tendo em vista que o benefício mencionado édirecionadoa pessoas de condição financeira mais humilde. Apesar do recente amparo legislativoedasdiversas Portarias oriundas da Secretaria de Prêmios e Apostas, através do Ministério daFazenda,percebe-se que o Brasil enfrenta muitas dificuldades em tornar o setor das apostas dequotafixamais seguro, muitas vezes deixando de lado uma parte importantíssima para tal:asinstituições financeiras. É impossível se ignorar o envolvimento dos

	Palavras-chave:
	Referências:
	comercial e a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis n º 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.615, de 24 março de 1998, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.473, de 10 de maio de 2007, e 13.675, de 11 de junho de 2018; e revoga dispositivos das Leis n º 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 6.717, de 12 de novembro de 1979, 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 9.649, de 27 de maio de 1998, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.345, de 14 de setembro de 2006, e 13.155, de 4 de agosto de 2015, da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e dos Decretos-Leis n º 204, de 27 de fevereiro de 1967, e 594, de 27 de maio de 1969, as Leis n º 6.905, de 11 de maio de 1981, 9.092, de 12 de setembro de 1995, 9.999, de 30 de agosto de 2000, 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 10.746, de 10 de outubro de 2003, e os Decretos-Leis n °1.405, de 20 de junho de 1975, e 1.923, de 20 de janeiro de 1982. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 12 dez. 2018.
	BRASIL. BANCO CENTRAL DO BRASIL. Circular nº 3.978, de 23 de janeiro de 2020. Dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles internos a serem adotados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil visando à prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de mar ço de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 ago.2020.
	BRASIL. Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023. Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 29 dez. 2023.
	DE MEDEIROS ARAÚJO, Kamilly Hana; DE SOUSA, Werna Karenina Marques. O impacto da lacuna normativa no mercado de apostas virtuais: um estudo sobre os riscos de lavagem de dinheiro e os desafios
	regulatórios. RECIMA21-Revista Científica Multidisciplinar-ISSN 2675-6218, v. 6, n. 1, p. e616142-e616142, 2025.
	DOMINGOS, Luana Fernandes. Efeito Tigrinho: quase 11 milhões de brasileiros estão em apostar. Diário do Litoral. Disponível em: <https://www.diariodolitoral.com.br/cotidiano/efeito-
	tigrinho-quase-11-milhoes-de brasileiros-estao-viciados-em/193562/. Acesso em: 30 de maio de 2025>. Acesso em: 01 de outubro de 2025.
	Estudo Especial nº 119/2024 – Reproduzido da Nota Técnica 513/2024 BCB/SECRE (setembro/2024).
	LINHARES, Sólon Cícero. Fundamentos da Prevenção à Lavagem de Dinheiro. Valência: Tirant, 2024.
	MARTINES, André Almeida Rodrigues. Compliance Bancário Essencial. São Paulo: Editora Foco, 2024.
	RIBBEIRO, Leonardo. Beneficiários do Bolsa Família gastaram R$ 3 bi com "bets" em agosto, diz BC. CNN Brasil, 24 set. 2024. Disponível em: <Beneficiários do Bolsa Família gastaram R$ 3 bi com "bets" em agosto, diz BC | CNN Brasil>. Acesso em: 01 de outubro de 2025.

